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Assembleia Geral Nacional Extraordinária de 7 de Fevereiro aprovou proposta 
(por unanimidade e aclamação) exigindo do governo revogação da legislação que 
extingue a CMRA e o reinício imediato das negociações sobre a alteração do De
creto-Lei n.° 43/76. 

pressão da nossa própria 
determinação c a garantia 
que demos a nós próprios 
de c|iie seremos capazes, 
até às últimas consequên
cias, cie defendei os direi
tos já conseguidos para al- ja cumprida. 

PROPOSTA 

guns c conquistar os res
tantes. 

É do seguinte teor a pro
posta aprovada, à volta da 
qual temos que nos unir 
paia conseguirmos que sc-

No passado dia 7 de Fe- tes das Foiças Armadas as- missão Militar de Rcabili- sídios de invalidez das pen-
vereiro, em Lisboa, numa sumiram unia posição de tacão e Assistência ( C M soes, os sócios da Associa- «Considerando que só a os nossos reais interesses; 
das maiores c mais paitici- inequívoca firmeza e de- RA), acio altamente nega- ção presentes na Assem- luta e unidade de todos os Considerando o cance-

tivo no processo de rein- bleia aprovaram, por una- Deficientes das Forças Ar- lamento por parte do M i -
tegração social dos defi- nimidade e aclamação, macias poderá levar a um nistério da Defesa Nacio-

M a r c a d a n o v a A s s e m b l e i a 

G e r a l N a c i o n a l p a r a 2 1 d e 

M a r c o outras medidas governa
mentais já adoptadas e *e-
sivas dos interesses dos do

padas Assembleias Gerais terminação na defesa dos iicientes, e ainda as in-
da A D F A (mais de seis- seus direitos. quietantes notícias sobre a 
centos sócios), os^deficien- Face à extinção da Co- intenção de cortar os sub-

PARA DISCUSSÃO DAS ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI N.Q 43/76 

SECRETARIO DE ESTADO DA DEFESA 
NACIONAL RECEBE DIRECÇÃO 
DA ADFA EM 0 DE MARCO 

cientes das Foiças Arma- uma importante proposta recuo nas tentativas gol- na] das discussões sobre as 
das, conjuntamente com que é neste momento a ex- pistas deste governo sobre (Continua na 7.» pág.i 

A f im de serem analisadas as al 
terações ao Decreto-Lei n. 43/76, 
a Direcção Central da A D F A é rece
bida pelo Secretário de Estado da 
Defesa Nacionol no dia 6 de Março. 
As questões que têm vindo a preo-
r imar mais n$ fjgfÍQÍgnte§ rins FOT-
ças Armadas e que foram objecto 
de tomada de posição na Assem
bleia Geral Nacional de 7 de Feve
reiro, tal como a extinção da C M 
R A , possível corte dos subsídios de 
invalidez e corte da assistência mé
dica através dos Serviços Sociais 
das Forças Armadas, prétende-se 
que sejam tratadas no âmbito das 
alterações do Decreto-Lei n. 43/76. 

A reunião que a Direcção da A D 
F A vai realizar com o Secretário 
de Estado da Defesa Nacional vem 

na sequência de uma primeira rea
lizada no dia 5 de Fevereiro, em 
que aquele membro do Governo se 
revelou desconhecedor de intenções 
de cortar os subsídios de invalidez 
e que desconhecia o que a esse res
peito pensava o falecido ministro 
Amaro da Costa. Af i rmou, entretan
to, que não era intenção sua proce
der a qualquer redução das pen
sões dos deficientes das Forças A r 
madas. Quanto à C M R A , o Secretá
rio de Estado da Defesa pretenderia 
encarar a sua extinção como um 
facto consumado, tentando, no en
tanto, encontrar uma alternativa 
ainda não objectivada. 

A Direcção da A D F A , nessa reu
nião, exigiu a revogação do decre-

(Continua na 8.v pág.) 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral Nacional convoca, nos termos do 

art. 0 23.° dos Estatutos, todos os sócios para uma Assembleia Geral 

Nacional Extraordinária a realizar no dia 21 de Março de 1981, com 

início pelas 14 horas, no LAR MILITAR — A v e n i d a Rairiíia D. Amél ia , 

ao Lumiar, em Lisboa, com a seguinte 

O R D E M D E T R A B A L H O S : 

1. 

2. 

Apresentação das Contas de 1979. 

Situação das negociações com o Ministér io da Defesa 

Nacional sobre as al terações ao Decreto-Lei n. 43 /76 . 

Rati f icação do Regulamento do 2.° Congresso Nacional 

da ADFA. 

Emprést imo hipotecário para aquisição das instalações da 

Delegação de Coimbra. 

Lisboa, 2 de Março de 1981. 

0 Presidente da MAGN 

Abel dos Santos Fortuna 

3. 

4. 

N O T A : A realização da Assembleia Cerai no Lar Militar^ local onde 
costuma realizar-se a festa de Natal da Associação, permitirá 
ultrapassar as dificuldades de acesso aos deficientes de cadeiras 
de rodas que existem na sede (Palácio da Independência). 

O s sócios da A D F A , constituindo o órgão cimeiro que é a Assembleia Gera l Nac iona l , assumiram, colect i 
vamente, a responsabilidade pela o r ien tação superior da resolução dos graves problemas que neste mo
mento a nós, deficientes das Forças A r m a d a s , se nos põem. Neste sentido, e no seguimento da Assem
bleia Gera l Nac iona l de 7 de Fevereiro, a D i recção Centra l exorta os sócios a uma presença efectiva e 

a uma p a r t i c i p a ç ã o act iva na próx ima Assembleia de 21 de M a r ç o , conforme convocatór ia a q u i publ icada. 

AOS SÓCIOS 
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«MOTIVO DE ALARME 

ENTRE OS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS» 

«GOVERNO PRETENDE CORTAR 
SUBSÍDIOS DE INVALIDEZ 
DAS PENSÕES» 

Com este título, publi
cou o jornal «ELO» n.° 
87, de Janeiro do corrente 
ano, a notícia que, com a 
devida vénia, a seguir 
transcrevo: 

«Uma notícia muito 
preocupante acaba de 
nos chegar: o governo 
está a preparar um de
creto que corta o abono 
suplementar de invali
dez das pensões dos de
ficientes das Forças Ar
madas. Este corte atin
giria sobretudo os defi
cientes com grandes in
capacidades. U m defi
ciente com 50% de inca
pacidade, por exemplo, 
teria um corte de 4 50o$oo 
na sua pensão. 

A Direcção Central re
cebeu esta notícia atra
vés de valias fontes par
ticulares. Entretanto, co
co oficialmente o Minis
tério da Defesa não con
firma a notícia, o refe
rido decreto estará a ser 
preparado em segredo, 
tal como aconteceu com 
a extinção do C M R A , o 
que provoca as maiores 
apreensões. 

A Direcção Central es
tá a estabelecer vários 
contactos a nível oficial, 
mas serão os sócios da 
Associação que irão pro
nunciar - se sobre esta 
melindrosa questão na 
Assembleia Geral do dia 
7 de Fevereiro, conforme 
convocatória aqui publi
cada.» 

Porque —- como DFAs 
que sou — me sinto di
rectamente atingido, caso 
o Governo venha a con
cretizar esta notícia, venho 
solicitar-lhe — Sr. Direc
tor do Jornal «ELO», de 
que sou leitor e assinan
te —r que, para conheci
mento de todos os leitores 
—especialmente dos DFAs 
—- se digne inserir no 
nosso jornal, este meu 
pensamento que se segue: 

Em 1976 — em nome do 
E S T A D O P O R T U G U Ê S 
*— o Governo naquela da
ta em exercício, decretou 
á Lei n.° 43/76, de 20-
-JAN.-76 c, no seu preâm
bulo — como «dever na
cional» — sentiu a obri
gação de garantir aos. 
DFAs uma sobrevivência 
digna, por estarem em 
jogo valores morais esta
belecidos na sequência do 
reconhecimento e repara
ção queles que, no cum
primento do dever militar, 
se diminuíram com conse
quências permanentes na 
sua capacidade de ganho, 
causando problemas fami
liares e sociais. 

Repare-se bem que a ins
tituição do «Abono Suple
mentar de Invalidez» tra
duz — segundo aquele 
mesmo decreto — uma 

compensação pelos danos 
morais c físicos sofridos, e 
representa uma reparação 
pecuniária por parte da 
Nação. 

E a «Prestação Suple
mentar de Invalidez» visa 
contribuir para minorar 
os encargos resultantes de 
reconhecida necessidade de 
acompanhante. 

A Nação — representa
da por aquele seu Gover
no — dignificou-se, ao ins
tituir com «Altruísmo», a 
favor daqueles que por.si 
se diminuíram, estes e to
dos os demais benefícios. 

Hoje — passados 5 anos 
— o Governo «AD», em 
nome do mesmo E S T A 
D O P O R T U G U Ê S e da 
mesma N A Ç Ã O , parece 
ter —- acerca dos mesmos 
DFAs — um «sentimento» 
diferente. 

E, se vier a concretizar-
tál notícia, seremos obri
gados a pensar: que, para 
este Governo «AD» — a 
Nação — nenhum reco
nhecimento tem que ter 
pelos seus deficientes. E, 
que os subsídios irão ser 
cortados porque, talvez fa
çam falta para outras coi
sas que — para o Governo 
«AD» — são mais impor
tantes do que os deficien
tes da Nação. 

A verifícar-se este corte, 
tratar-se-ia, efectivamente, 
duma autêntica burla. 

Se o actual Governo 
assim vier a proceder — 
acabará de desmascarar — 
que a «AD» não foi, real
mente, honesta nas suas 
promessas eleitorais. 

Melhorarar o nível de 
vida dos portugueses ~ 
conforme foi sua propa
ganda eleitoral — não po
derá ser retirar-lhes o di
reito duma reparação pe
cuniária, indefectivelmen
te concedida pela Nação 
aos seus DAFs, há já 5 
anos, através doutro Go
verno, neste caso mais hu
mano. 

Seria trair e ultrajar o 
verdadeiro «sentir» dessa 
mesma Nação. Essa tração 
e ultraje acabariam por se 
transformar na picareta e 
pá com que o actual Go
verno «AD» iria cavar a 
sua sepultura. 

Por que a «AD» não 
informou os Portugueses 
que, no caso de ganhai1 as 
eleições legislativas de 5 
de Outubro de 1980, iria 
cortar estes subsídios. Con
fiados nas suas falsas por-
messas — muitos deficien
tes, famílias, amigos e co
nhecidos terão contribuí
do para a sua vitória — 
votando nela, «AD». 

Se a «AD» houvesse pres
tado essa — para nós — 
valiosa informação, não se
ria — hoje —- por certo, 
Governo. 

E, também não poderá 
sê-lo se teimar em levar 
avante semelhante afronta. 

Todo o Povo português 
está solidarizado com os 
seus deficientes e não ad
mitirá que o Governo ouse 
burlar aqueles que o ele
geram. 

Será intenção do Gover-
cortar agora estes subsí
dios até às próximas elei
ções legislativas de 1984, e, 
alguns meses antes, conce
dê-los de novo, para, desta 
forma nos enganar outra 
vez? Não nos voltará a en
ganar. Já chega de escal-
dadelas. 

Aqui fica o «aviso» para 
a «AD» e seu Governo. 

Aqui deixo uma «espe
rança» aos meus camara
das de armas e sofri
mento: 

«O Governo reconside
rará . e não irá despojar-
-nos dos lenitivos com que 
a Nação nos procura «sua
vizar». 

Mas, se o Governo «AD» 
ousar atentar contra a 
nossa dignidade — nós 
Deficientes e Povo a que 
pertencemos — em número 
de milhões — T O D O S ir
manados no mesmo «sen
tir», em manifestações «or
deira» — marcharemos uns 
— e arrastaremo-nos ou
t r o s — era dia a combi
nar — até Belém para, ao 
nosso Presidente da Repú
blica lhe dizermos que fo
mos traídos e lhe exigir a 
demissão deste Governo. 

E depois, não diga o 
Governo «AD» que tem 
legitimidade para gover
nar durante 4 anos. 

Nem que o Presidente 
da República não tem 
competência para o «de
mitir». 

Fomos nós, Povo portu
guês, que o «elegemos». 

E agora — se formos 
traídos — seremos tam
bém nós — através do Pre
sidente da República — 
que o «demitiremos». 

A L B A N O D E SOUSA 

Sócio n.° 5856 

GERAL 
DOS TRABALHOS DA ASSEMBLEIA 
IACI0NAL DE 10 DE JANEIRO 

Conclufram-se no dia 
7/2/81 os Trabalhos da 
Assembleia Geral Nacional 
Extraordinária que se ha
viam iniciado no dia 10-1-81. 

A esta 2.a parte, que se 
realizou na Sede da ADFA, 
acorerram cerca de 600 
sócios, os quais participa
ram activamente na discus
são dos pontos que resta
vam da Ordem de Traba
lhos. 

Começou-se por discutir 
o ponto 3 da Ordem de 
Trabalhos, «Ratificação da 
composição da Comissão 
Negociadora do Palácio». 
Esta Comissão, formada no 
intuito de solucionar o pro
blema da transferência da 
Sede, teve que sofrer alte
rações, devido às eleições 
dos actuais órgãos Sociais 
Centrais. -

Discutido este assunto, 
foi ratificada por maioria 
a nova composição da Co
missão, ficando assim cons
tituída: Abel Artur dos San
tos Fortuna, Mário Carva
lho Villa-Lobos e António 
Almeida Santos, sendo es
te o representante da Di
recção Central. 

Em seguida foi discutido 
o ponto 4 da Ordem de 
Trabalhos «inscrição da 
ADFA na Federação Na
cional de Desporto para 
Deficientes», cujos estatu
tos haviam sido oportuna
mente publicados no Jor
nal «ELO». 

Após diversas interven
ções salientando a impor
tância do desporto e dos 
apoios que deveriam me
recer por parte das entida
des responsáveis, foi apro-

EMPENHAMENTO DA ADFA 
NA C O L O C A Ç Ã O 

i l 
No âmbito das comemo-. 

rações do Ano internacio
nal do Deficente e da con
sequente maior receptivi
dade que este ano existe 
a vários níveis para os pro
blemas dos deficientes, a 
ADFA, através dos seus 
serviços centrais de reabi
litação profissional, está a 
fazer um esforço suple
mentar, no sentido de con
seguir a colocação de um 
maior número de deficien 
tes desemparados. 

Há já a registar algumas 
iniciativas de entidades que 
se têm dirigido directamen
te à ADFA colaborando 
neste processo de coloca
ção dos deficientes no tra
balho. De entre estas há 
a destacar a Câmara Mu
nicipal de Vila Franca de 
Xira e a Comissão de Tra
balhadores do Crédito Pre
dial Português. 

São muitos os sócns da 
ADFA que se encontram 
inscritos nos serviços pró
prios da Asociação aguar
dando uma possibilidade 
de colocação. Para alguns 
esa possibilidade concreti-
zou-se já, mas para outros, 
infelizmente, ainda não. 
Contudo, fora de quaisquer 
propósitos optimistas, este 
ano, por ser o Ano Interna

cional do Deficiente, essas 
possibilidades poderão ser 
ampliadas. Ê nesse sentido 
que os sócios desempre
gados que ainda não estão 
inscritos nos serviços da 
Associação para o efeto de 
colocação devem fazê-Io. 

Quanto à Comissão de 
de Trabalhadores do Crédi
to Pedial Português, estão 
a ser estabelecidos con

tactos entre a ADFA e aque
la comissão no sentido de 
ser cumprida a clausula do 
Contrato Colectivo de Tra
balho dos Bancários, em 
que se prevê a admissão 
obrigatória de 2 % de tra
balhadores deficientes. Es
ta Comissão re Trabalha
dores está ainda interessa
da em empenhar-se em ini
ciativas próprias das co
memorações do Ano Inter
nacional do Deficiente. 

No que respeita, à Câma
ra Municipal de Vila Franca 
de Xira, o Presidente da
quela Autarquia local co
municou à ADFA que em 
futros concursos de admis
são de pessoal e para os 
lugares em que tal seja 
posível, será dada prefe
rência a deficientes. 

vada, por maioria, a ins
crição da ADFA na Fede
ração de Desportos para 
Deficientes, com uma su
gestão no sentido de ser 
feita uma campanha de 
sensibilização para a prá
tica do desporto pelos De
ficientes. 

Devido a facto de o as
sunto merecer um estudo 
mais aprofundado e só em 
1982 poder ser apreciado 
um possível pedido de ad
missão, foi decidido que o 
ponto seguinte da Ordem 
de Trabalhos, «Inscrição 
da ADFA na Federação 
Mundial de Antigos Com
batentes», fosse abordado 
em próxima Assembleia 
Geral Nacional. 

Assim, passou-se à dis
cussão do ponto seguinte, 
«Reconhecimento da ADFA 
como Pessoa Colectiva de 
Utilidade Pública», assun
to este, que já havia sido 
objecto de deliberação nu
ma reunião" do Secretaria
do Nacional, efectuada em 
finais de 1979. 

A Direcção Central in
formou que o processo de 
inscrição se encontrava em 
andamento, tendo esta ma
téria sido presente à As
sembleia Geral Nacional 
em virtude de se terem 
verificado algumas diver
gências no seio da ADFA 
quanto a este assunto. 
Posto o assunto à votação, 
mereceu o mesmo a apro
vação pela maioria pre
sente. 

Seguidamente entrou-se 
na discussão do aumento 
das quotas, tendo a Direc
ção Central, após uma 
abordagem a situação fi
nanceira, feito uma propos
ta, no sentido de que a 
quota passasse, a partir de 
1/1/81, para 30$00 men
sais. 

Foram ainda apresenta
das três outras propostas, 
pelos sócios presentes. 

Votadas as propostas em 
alternativa, mereceu a apro
vação pela maioria, a que 
foi apresentada pelos ór
gãos Sociais Centrais. 

Quanto ao último ponto 
da Ordem de Trabalhos, 
«Apresentação das Contas 
de 1979», foi decidido que 
o assunto passasse para 
próxima Assembleia Geral 
Nacional, devido ao adian
tado da hora. 

SECRETARIADO NACIONAL DA ADFA 
IE EM DE 

No próximo dia 14 de Março realiza-se mais 
uma reunião do Secretariado Nacional da A D F A . 

Nesta reunião será aprovada a programação 
das actividades da Associação no âmbito do Ano 
Internacional do Deficiente. 

O Secretariado apreciará uma proposta do es
tatuto do trabalhador da Associação, aprovará o 
orçamento para 1981 e debruçar-se-á sobre ques
tões relativas ao a.° Congresso da A D F A . 

O Secretariado aprovará ainda o seu próprio 
relatório de actividades relativo a 1980. 

DE 
NAS CASAS 

N o âmbito do grupo de trabalho a funcionar no 
Secretariado Nacional de Reabilitação, debatendo a 
problemática dos transportes pára deficientes e res
pectivos meios de acesso, o Delegado da A D F A foi 
informado que o Teatro S. Lufs tem já a funcionar 
um espaço reservado a cadeiras de rodas, o qual 
perfaz o espaço correspondente a quatro cadeiras 
fixas. 

Nesta perspectiva, Informam-se todos os defi
cientes que se transportam em cadeiras de rodas 
que o S. Luís espera-os para participarem nos es
pectáculos ali efectuados. 
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P Á G I N A CULTURA 
Sendo a poesia uma das mais vitais formas de part icipação cultural o «Elo» ao longo dos seus quase seis anos de vida tem-lhe dedicado um 

especial carinho, tendo por esta página passado não só os mais consagrados poetas como t a m b é m aqueles que pela primeira vez viram publicado 

um poema seu . 
Na cont inuação da linha seguida pelo nosso «Elo», aguardámos o envio dos vossos poemas. 

Publicamos aqui alguns poemas de BERTOLT BRECHT, grande poeta e dr amaturgo a lemão, nascido em 1898 e falecido em 1956, que fez da sua 

arte uma arma contra a guerra, o regime nazi e a injustiça social 

POEMA DO CORAÇÃO 
Eu querh que o amor ©síívesso realmente no coração, 
e também a Bondado, 
e a Sinceridade, 
o tudo, tudo o mais, tudo estivesse realmente no coração. 
Então poderia dizer-vos: 
«Meus amados irmãos, 
falo-vos do coração», 
ou então: 
«com o coração nas mãos». 
Mas o meu coração é como o dos compêndios. 
Tem duas válvulas (a tricúspida e a mitral) 
e os seus compartimentos (duas aurículas e dois ventrículos). 

O sangue ao circular contrai-os e distende-os 
segundo a obrigação das leis dos movimentos. 

Por vezes acontece 
ver-se um homem, sem querer, com os lábios apertado^ 
e uma lâmina baça e agreste, que endurece 
a luz dos olhos em bisel cortados. 
Parece então que o coração estremece. 
Mas não. 
Sabe-se, e muito bem, com fundamento prático, 
que esse vento que sopra e que ateia os incêndios, 
é coisa do simpático. 
Vem tudo nos compêndios. 

Então, meninos! 
Vamos à lição! 
Fm quantas partes se divide o coração? 

ANTÓNIO GEDEÃO 

AMIGO 
Mal nos conhecemos 
inaugurámos a palavra amigot 

Amigo é um sorriso 
De boca emròoca, 
um olhar bem limpo. 

Uma casa, mesmo modesta, que se 
íoferece. 

Um coração pronto a pulsar 
na nossa mão! 

Amigo (recordam-se, vocês ai, 
Escrupulosos detritos?), 
Amigo é o contrário de inimigo! 

Amigo é o erro corrigido, 
Não o erro perseguido, explorado. 
É a verdade partilhada, praticada. 

Amigo é solidão dentada! 

Amigo é uma grande tarefa, 
um trabalho sem fim, 
um espaço útil, um tempo fértil. 
Amigo vai ser, é já uma grande festa! 

(ALEXANDRE 0'NEILL) 

URGENTEMENTE 

í urgente o amor. 
É urgente um barco no mar. 

Ê urgente destruir certas palavras, 
ódio, solidão e crueldade, 
alguns lamentos, 
muitas espadas. 

É urgente inventar alegria 
multiplicar os beijos, as searas, 
é urgente descobrir rosas e rios 
e manhãs claras. 

cai o silêncio nos ombros e a 
impura, até doer. 
t urgente o amor, é urgente. 

luz 

EUGÉNIO DE ANDRADE 

Que tristeza tão inútil essas mãos 
que nem sempre são flores 
que se dêem: 
abertas são apenas abandono, 
fechadas são pálpebras imensas 
carregadas de sono. 

EUGÉNIO DE ANDRADE 

ARMA SECRETA 
Tenho uma arma secreta 
ao serviço das nações. 
Não tem carga nem espolete 
mas dispara em Unha recta 
mais longe que os foguetões. 

Não é Júpiter, nem Thor, 
nem Snark ou outros que têh. 
t coisa muito melhor 
que todo o vasto teor 
dos Cabos Canavorais, 

A potência destinada 
às rotações da turbina 
não vem da nafta queimada, 
nem é de água oxigenada 
nem de argois da turalinat 

Erecta, na torre erguida, 
em alerta permanente, 
espera o sinal da partida. 
Podia chamar-se VIDA. 
chamar-se AMOR, simplesmente, 

ANTÓNIO GEOEXOf 
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DELEGAÇÃO DE VISEU 

Decorreu com grande bri
lho, animação e camarada
gem a festa-convívio de 
Natal que a Direcção da 
Zona Centro decidiu levar 
a efeito na Delegação de 
Viseu, no passado dia 20 
'de Dezembro. A grande 
participação de associados 
e seus familiares, a maior 
'de sempre, enriqueceu e 
contribuiu decisivamente 
para o grande êxito alcan
çado, que quase todos cs 
presentes humildemente re
conheceram e que serviu 
para compensar o enorme 
esforço e dedicação que 
alguns associados, rnem-

preparação e conclusão le
vou bastante tempo e foi 
necessário muito trabalho 
de alguns associados, no
meadamente de elementos 
da Direcção, pessoal da 
Delegação e outros asso
ciados que prestaram va
liosa colaboração. Sem tu
do isso não seria possível 
realizar um convívio com 
tal envergadura. De facto, 
a festa começou 3 ou 4 
meses antes, quando a Di
recção da Zona Centro que 
também é a Direcção da 
Delegação de Viseu, deci
diu encarregar-se e aceitar 
a responsabilidade de levar 

tados, recorrendo a outros 
sócios para darem a sua co
laboração. Em pouco tem
po a máquina começou a 
funcionar e fizeram-se os 
primeiros contactos, esco-
Iheu-se ementa para o al
moço e começou a esbo-
car-se o programa para a 
parte recreativa tendo em 
atenção que a parte recrea
tiva deveria virar-se quase 
exclusivamente para as 
crianças. Todos os sócios 
receberam uma circular pa
ra se manifestarem quanto 
à sua inscrição. Foi pedida 
autorização aos Bombeiros 
Voluntários para cedência 

• . 

« 9 1 
Um aspecto do jantar-convivio de Natal da delegação de Viseu 

bros ou não dos órgãos 
Sociais, na devida aitura 
aceitaram sobre os seus 
ombros e que outra recom
pensa não desejam para 
além da satisfação que lhes 
cabe em saber quo cum
priram a sua responsabili
dade da melhor maneira 
possível e que as opiniões 
dos presentes atestaram. 

A festa não foi apenas o 
ília 20 de Dezembro. A sua 

a efeito uma Festa-Conví-
vio dentro da quadra de 
natal, que proporcionasse 
aos associados momentos 
de franca camaradagem e 
alegria envolvendo também 
os seus familiares com real
ce para as crianças para 
quem no fundo, a Fes*a era 
destinada. Nessa reunião 
foi nomeado o Camarada 
Correia para coordenar os 
trabalhos de preparação 
dentro dos moldes atrás ci-

ASSISTÊNCIA MÉDICA 
NO POSTO CLINICO DA ADFA 

Como já é do conhecimento de grande parte 
da massa associativa, a nossa Associação presta, 
no posto clínico da Sede, assistência médica gra
tuita a todos os associados e familiares desde que 
se desloquem à clínica do Rossio n." 59-1.°, Dt.°, 
onde, desde 1975 possuímos um consultório com 
assistência médica e de enfermagem. 

As consultas funcionam, normalmente, às ter-
ças-feiras, das 10H00 às 13H00, podendo os asso
ciados ser atentidos na parte de clínica geral e de 
psiquiatria. Em casos pontuais podem ser atendi
dos em outras especialidades, servindo-se para tal 
da colaboração gratuita de alguns clínicos espe
cialistas. 

No tocante à assistência medicamentosa, o nos
so posto clínico pode também fornecer, a título 
gratuito, grande parte de medicamentos receitados, 
tanto pelo nosso clínico como por outros, desde 
que para tal o interessado se faça acompanhar da 
respectiva receita. Esta assistência medicamentosa 
só é possível devido à prestimosa colaboração de 
vários Laboratórios da especialidade, pelo que nem 
sempre será possível satisfazer integralmente as 
necessidades dos associados e seus familiares nesta 
matéria. 

As consultas devem ser marcadas com a pos
sível antecedência a fim de se evitarem congestio
namentos ou deslocações desnecessárias. 

As marcações das consultas podem ser feitas 
telefonicamente para o telefone 33 02 05 ou para 
a Sede da A D F A 36 21 67, devendo, em todos os 
casos ser indicado' o' nome do associado e número 
de sócio e, no caso de se tratar de familiar, a indi
cação para quem se destina a consulta e grau de 
parentesco. 

da cave, local onde se tem 
realizado outras festas des
ta delegação. Os sócios 
principiaram a inscrever-se 
e em pouco tempo o seu 
número atingia quase 150 
adultos e o mesmo em re
lação a crianças, para no 
dia do convívio esses nú
meros atingirem em termos 
exactos 188 adultos e 164 
crianças. Nos dias prece
dentes à realização do con
vívio, o trabalho aumentou 
e tivemos que nos desdo
brar em inúmeras tarefas. 
Eram necessários pelos 
menos 600 pratos e 900 
talheres. Era preciso arran 
jar os produtos para o al 
moço. A ementa foi alte 
rada, passando a consta 
de bacalhau, batatas, grão 
ovo, sopa, sobremesa, etc 
Conseguiu-se arranjar o ba 
calhau graças à CODEFA 
COOPERATIVA DOS DEFI
CIENTES DAS FORÇAS AR
MADAS — POSTO DE VI
SEU, a louça e panelas 
foram cedidas pelo Regi
mento de Infantaria de Vi
seu. Compraram-se os'brin
quedos o que não foi fácil 
devido à má situação finan
ceira da ADFA mas lá se 
deu um jeito e depois foi 
o trabalho para os distribuir 
em sacos de plástico e na 
véspera da Festa estava 
tudo a postos, e assim deu-
-se início à sua efectiva 
realização. Durante o dia 
19, e pela noite fora, várias 
pessoas esquecendo o so
no, prepararam as panelas, 
colocaram-lhe os produtos 
acendeu-se o lume arran-
jou-se o salão, dispondo 
as mesas, cadeiras, etc. Ao 
meia dia os sócios come
çaram a'entrar e ao meio-

-dia e trinta o almoço co
meçou a ser distribuído por 
vários camaradas que dig
namente aceitaram colabo
rar, às 14H00 quase todos 
tinham almoçado, muitos 
começaram a ir tomar a 
bica da ordem no bar da 
delegação que também fun
cionou durante toda a ma
nhã, paralelamente com 
um serviço para pagamento 
das inscrições na Festa, 
quotas e venda de artigos 
de dinamização. P e l a s 
14H30 iniciou-se o espectá
culo, com o programa já 
difundido no «ELO» do mês 
passado, distribuiram-se os 
brinquedos e acabou aqui 
parte da Festa. 

Sim, acabou parte da fes
ta porque a seguir foi ne
cessário arrumar tudo e 
poucos fazem ideia do tra
balho que deu. Quanto ao 
espectáculo parece-nos que 
satisfez a grande maioria 
dos adultos e crianças pre
sentes, de acordo com a 

O espectáculo para as crianças 

sua alegria e participação 
extasiante durante o desen
rolar das actuações do 
Grupo Recreativo e Cultu
ral «Os Repesenses» e dos 
Palhaços, Evaristo, Pantu-
finhas e Companhia, e, no 
final, vários foram os co
mentários dos associados 
em que todos eram mais 
ou menos unânimes em 
afirmar que foi muito bom, 
que foi o melhor espectá
culo apresentado em festas 
de natal da Delegação de 
Viseu, enfim, que foi tudo 
«porreiro», que até mesmo 
o almoço estava uma delí
cia. Quanto a nós, que tra
balhámos para a realização 
da Festa-Convívio, sentimo-
-nos satisfeitos em ter pro

porcionado aos presentes 
momentos inesquecíveis de 
amizade e confraternização 
e ter verificado que foi do 
agrado geral lodo o traba
lho desenvolvido. Resta-nos 
agradecer, sinceramente, a 
todos quantos colaboraram 
e tornaram possível reali
zar com assinalável êxito 
o Convívio de 1980. Às en
tidades, aos amigos, ao 
pessoal da cozinha, aos 
sócios, a todos eles que 
colaboraram, directa ou in
directamente, o nosso pro
fundo agradecimento, o 
nosso bem haja, incluindo-
-se, aqui, o Grupo Recrea
tivo e Cultural «Os Repe
senses» e Evaristo, Pantu-
finhas 'e Companhia. 

ANTECEDENTES 
DO ANO INTERNACIONAL 
DO DEFICIENTE 

E m 1976, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou o ano 
de 1981 como Ano Internacional do Deficiente (AID) . 

Entretanto, já em 1975 a Assembleia Geral das Nações Unidas havia 
aprovado a Declaração dos Direitos dos Deficientes. 

Estas iniciativas da O N U inserem-se no âmbito da Década da Rea
bilitação (1970-1980) que a Organização Rehabilitation International havia 
proclamado em Setembro de 1970. O A ID vem culminar a Década de Rea
bil i tação. 

E m 1977 é criada, no âmbito da O N U , a Comissão Consultiva para 
o A ID , encarregada de preparar um programa. 

Em 1979, o Secretár io-Geral da O N U apresenta à Assembleia Geral 
o relatório sobre a reunião da Comissão Consultiva. Nesta Assembleia 
Gerai o tema do A ID é ampliado para «Total Participação e Igualdade» 
e são adoptadas as recomendações da Comissão Consultiva constantes do 
relatório do Secretário-Geral como Plano de Acção. 

R E C O M E N D A Ç Õ E S MAIS I M P O R T A N T E S 

• Orientação pragmát ica das actividades do Ano. 
• Maior incidência nas actividades a nível nacional (com o suporte 

das de nível regional e internacional). 
, • Especial atenção aos deficientes em países em vias de desenvol

vimento através de assistência técnica para a P R E V E N Ç Ã O de 
deficiência e R E A B I L I T A Ç Ã O de deficientes. 

• Participação activa de organizações não-governamentais, especial
mente organizações dos próprios deficientes. 

• Apresentação de relatórios nacionais sobre a execução do Piano 
de Acção e elaboração de P R O G R A M A S D E A C Ç Ã O A L O N G O 
P R A Z O . 

D E P O I S DO A I D 

Passado o AID, a O N U fará o balanço das actividades desenvolvidas, 
através do relatório sobre a situação sócio-económica dos deficientes que 
o Secretár io-Geral apresentará na 35/ Assembleia Geral das Nações 
Unidas. 

Posteriormente, será elaborado um programa de acção a longo prazo 
para submeter à apreciação da Comissão Consultiva e à 36.' Assembleia 
Geral das Nações Unidas. 

A N T E C E D E N T E S E M P O R T U G A L 

E m Fevereiro de 1979 o Governo encarregou o Secretariado Nacio
nal de Reabilitação de exercer as funções de coordenação das diversas 
acções a empreender no domínio da A ID . A l é m disso, o Secretariado Na
cional de Reabil itação assegurará a ligação com o Secretariado Interna
cional do A ID . 

Em 20 de Outubro de 1980, o Conselho Nacional de Reabilitação 
aprovou o projecto de estrutura organizativa para o AID. 

E m 11 de Dezembro de 1980, uma resolução do Conselho de Minis
tros aprovou a estrutura organizativa. 
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A MAIOR ASSC 
NA ESTRUTURA 

O paradoxal surge. Enquanto a 
Organização das Nações Unidas, en
tidade que decretou o A n o Interna
cional dos Deficientes, recomenda a 
todos os paises a participação das 
organizações de deficientes nas co
memorações, em Portugal, à maior 
Associação de deficientes é vedada 
a participação na estrutura executi
va oficial para o A ID . 

A Estrutura Organizativa Nacio
nal para o A n o Internacional dos 
Deficientes, criada por resolução do 
Conselho de Ministros, p revê a exis
tência de uma Comissão Nacional 
de que fazem parte representantes 
de vários departamentos governa
mentais e a generalidade ou totali
dade das associações de deficientes 
existentes no País. 

Esta comissão, contrariamente ao 
proposto ao Governo pelo Conselho 
Nacional de Reabil i tação, tem ape
nas poderes consultivos. Fundamen
tal, na orientação das comemora
ções, é a Comissão Executiva Na
cional que é presidida pelo Secre
tár io Nacional de Reabil i tação e da 
qual fazem parte representantes dos 
Ministérios dos Assuntos Sociais, 
do Trabalho e da Educação e Ciên
cia,, um representante do Secretá
rio de Estado dos Transportes e 
dois representantes das instituições 
representativas dos deficientes com 
assento na Comissão Nacional, a 
escolher, livremente, entre essas 
instituições. 

E m 21 de Janeiro reuniu pela 
primeira vez a Comissão Nacional. 
Nessa reunião o Secretário Nacio
nal de Reabil i tação solicitou às A s 
sociações de deficientes que desig
nassem os dois elementos deficien
tes para a Comissão Executiva. Por 
entendimento da generalidade das 
associações presentes, pouco mais 
de metade do total, deveriam ser 
a Associação Portuguesa de Defi
cientes e a Associação dos Deficien
tes Sinistrados no Trabalho as de
signadas para a Comissão Executi
va. O representante da A D F A pro
testou. Não poderia aceitar que a 
A D F A , a maior associação de de
ficientes do País, fosse relegada 
para num plano secundário. Peran
te esta posição, foi marcada nova 
reunião para a semana seguinte, a 
f im de as associações terem j á che
gado a um consenso. 

A Direcção Central da A D F A , de
pois de tomar conhecimento desta 
atitude das outras associações, ma
nifestou junto da A P D o seu desa
grado. 

No dia 24 de Janeiro realizou-se 
na sede da A P D uma reunião entre 
representantes de algumas associa
ções para debater este assunto. A 
A D F A esteve presente e manifes
tou a sua opinião sobre o facto de 
não estar representada na Comis
são Executiva da A I D , argumentan
do a favor da sua presença, j á que 
é a maior associação do Pais, a que 
tem uma vida, associativa mais in
tensa, a que desenvolve permanen

temente um maior número de ac
tividades, a que é mais conhecida 
em termos de opinião públ ica e a 
que, inclusivamente, dispõe de ser
viços mais desenvolvidos e de uma 
maior implantação a nível nacio
nal. Perante isto, é lógico que os 
deficientes sé teriam a beneficiar 
com a participação da A D F A e do 
seu dinamismo na estrutura central 
do A ID . 

Estes argumentos não obtiveram 
eco junto das associações presentes, 
porque no dia 28 de Janeiro, em 
reunião no Secretariado Nacional de 
Reabil i tação, a maioria das asso
ciações presentes designou a A P D 
e os Sinistrados no Trabalho. 

Os argumentos para salientar a 
importância da participação da 
A D F A na Comissão Executiva não 
servem, de modo algum, para mi
nimizar as outras associações, no
meadamente a A P D e a A N D S T , 
pelas quais a A D F A tem o maior 
respeito. Só que a A D F A tem a di
mensão que tem e não poderá, ou 
deverá, ser ignorada. 

Não é segredo que a A D F A tem 
como sócios deficientes um número 
superior ao de todos os sócios de
ficientes de todas as associações do 
País. E esta realidade conviria não 
ser ignorada, no interesse de todos 
os deficientes portugueses. 

Mas o que é certo é que foi igno
rada. Foi ignorada, exactamente, 
não no interesse dos deficientes, 
mas contra o interesse dos deficien
tes. Mais uma vez, e no nosso en
tender perigosamente, se levantam 
outros objectivos onde só deveriam 
estar os objectivos dos deficientes. 

Foi uma pequenina, mas grave, 
vingança da C C N O D (organização 
interassociações de deficientes cria
do no Congresso em que a A D F A 
não participou em Abr i l de 1980), 
exactamente por a A D F A não ade
rir a essa organização. 

A s razões porque a A D F A não 
participou nesse congresso j á foram 
suficientemente explicadas, espe
cialmente à Direcção da A P D . 

A s razões porque a A P D mais 
a C C N O D tomaram agora esta ati
tude não nos foram explicadas, mas 
nós conhecêmo-las. 

A A D F A tem a sua orientação. 
Está empenhado num associativis
mo pelo associativismo, tendo em 
vista os interesses dos deficientes, 
isento e sem quaisquer segundas 
intenções. E não mudará , certamen
te, a sua orientação através de «'or
ei ngs» aberrantes como este. 

Entretanto, a A D F A teve opor
tunidade, posteriormente, no Con
selho Nacional de Reabil i tação, rea
lizado no dia 30 de Janeiro, de exi
gir do Secretariado Nacional de 
Reabil i tação a alteração da Resolu
ção do Conselho de Ministros, de 
molde a que a representatividade 
das associações de deficientes na 
Comissão Executiva do A I D seja 
alargada. Se tal não acontecer, a 
A D F A denunciará publicamente es

ta situação que contraria frontal
mente as recomendações da O N U . 

A A P D , na mesma reunião, ma
nifestou t a m b é m o propósito de 
exigir igual alargamento, sem o que 
se demitiria da Comissão Executiva. 

Quanto às actividades, em si, da 

Estrutura Organizativa para o AID, 
a A D F A , até fins de Fevereiro, não 
teve conhecimento de qualquer ac
ção. A Comissão Nacional, embora 
como mero órgão de consulta não 
voltou a reunir. E isto é muito preo
cupante. 

CONSELHO NACIONAL 
DE REABILITAÇÃO NAO ACEITA 

SER MARGINALIZADO 
Realizou-se no passado dia 18 de 

Fevereiro uma reunião extraordiná
ria do Conselho Nacional de Reabi
litação que se revestiu de especial 
importância. 

Esta reunião realizou-se por deli
beração do próprio Conselho Nacio
nal de Reabil i tação na reunião or
d inár ia de 30 de Janeiro. 

Efectivamente, na reunião de 30 
de Janeiro, os vogais do Conselho, 
fazendo uma análise da ordem de 
trabalhos dessa reunião, apenas in
formação, e da própria situação dos 
vogais do Conselho relativamente" 
às actividades do Secretariado, que 
se caracteriza por uma grande fal
ta de informação, acabaram por con
cluir, considerando as próprias atri
buições do Conselho, que este esta
va a ser marginalizado ou que, pe
lo menos, as suas competências não 
estavam a ser exercidas em pleno. 

At ravés de várias intervenções 
dos vogais do Conselho, aquele ór
gão acabaria por reivindicar o ple
no exercício das suas competências, 
como órgão deliberativo que é do 
Secretariado e a quem compete 
tomar as decisões adequadas e ten
dentes à coordenação das acções de 
reabil i tação a n íve l nacional. 

F o i nesse sentido que os vogais 
presentes aprovaram por unanimi
dade uma proposta do vogal da 
A D F A em que se determinava a 
realização de uma reunião extraor
dinár ia , no prazo de 20 dias, para 
definir as formas adequadas para 
o pleno exercício das competências 
do Conselho Nacional de Reabilita
ção. 

Nesta reunião extraordinár ia , que 
se realizou no dia 18 de Fevereiro, 
foi possível discutir com alguma 
profundidade a problemática rela
tiva às competências do Conselho. 
Contudo, a orientação dos trabalhos 
não foi favoráve l à tomada de deci
sões correspondentes ao próprio teor 
da ordem de trabalhos e das razões 
que a motivaram, o que, por seu 
turno, passa a ser mais um elemen
to a somar às preocupações j á an
teriormente manifestadas pelos vo
gais do Conselho. 

De facto, o vogal da A D F A , de
pois de ter formulado, através de 
várias intervenções, u m conjunto 
de propostas que seriam em si ou
tras tantas formas adequadas para 
o pleno exercício das competências 
do Conselho, viu apenas uma das 
suas propostas aprovadas. As res
tantes não chegaram a ser postas 
à votação e aquela foi-o j á depois 
da reunião ter sido dada por encer
rada, perante a insistência do vo
gal da A D F A . Ficou, assim, apenas 
decidido solicitar ao Primeiro-Mi-
nistro a publicação de uma medida 

legal que determine que os projec
tos de medidas legislativas a apro
var pelo Governo relativas a defi
cientes sejam obrigatoriamente en
viadas ao Secretariado para este 
emitir parecer. 

F ica , assim, no final, a ideia de 
que o actual Secretário Nacional 
de Reabil i tação, pi*etende transfor
mar o Conselho Nacional de Reabi
litação, como órgão deliberativo 
que é por lei, num mero órgão de 
consulta. Perante isso, não é só o 
Conselho que é esvaziado do seu 
conteúdo, é o próprio Secretariado 
que é desvirtuado. O Conselho Na
cional de Reabil i tação, como órgão 
deliberativo do Secretariado, dada 
a sua composição (vogais represen
tantes dos departamentos governa
mentais interessados na reabilita
ção e representante das Associações 
de Deficientes), constitui a grande 
inovação introduzida nas estruturas 
oficiais da reabil itação. A existên
cia do Conselho Nacional de Reabi
litação e o seu funcionamento em 
pleno (que arrastará o funciona
mento t a m b é m em pleno do Secre
tariado) são demasiado preciosos 
para a A D F A e para todos os defi
cientes para que se possa assistir de 
braços cruzados à sua marginaliza
ção. 

Aprás registar que a posição fir
me que a A D F A tomou nestas duas 
úl t imas reuniões não foi isolada. 
Do mesmo espírito comungaram a 
generalidade dos vogais, desde os 
representantes das outras Associa
ções de Deficientes ( A P D e A N 
D S T ) até aos técnicos representan
tes dos Ministérios e Secretarias de 
Estado. Apenas um vogal, na reu
nião de 18 de Fevereiro, votou con
juntamente com o Presidente do 
Conselho, contra a proposta apro
vada. 

É de notar que este vogal foi re
centemente nomeado, substituindo o 
vogal representante do Ministér io 
da Administração Interna. 

T a m b é m o vogal em representa
ção do Ministér io da Defesa Nacio
nal foi j á substituído. É de notar 
que, aquando da nomeação do an
terior representante do M D N , o M i 
nistro (general Firmino Miguel) ou
v iu previamente a A D F A e quanto 
a este foi apanhada de surpresa. 

Estas nomeações (à luz de cri té
rios que desconhecemos) são tam
bém, em si, motivo de preocupação. 

Interessa, finalmente, salientar 
que a A D F A não se demi t i rá da de
fesa do bom funcionamento do Con
selho Nacional de Reabil i tação que 
é, tal como a Comissão Mil i tar de 
Reabil i tação e Assistência, uma con
quista dos deficientes. 

MOBÍLIA, VENDESE 
Encontra-se na A D F A - S e d e , uma mobí l i a de Sala de Jantar , 

em mogno, louças chinesas e outros objectos, à venda pela me
lhor oferta. 

O s interessados poderão ver os objectos ac ima mencionados 
em todos os.dias úte is , das 9h às 12,30 e das 14 às 18. 

A s oferas deverão ser dirigidas à Secção de Pa t r imón io e C o n 
servação a t é ao dia 31 de M a r ç o de 1981 e em carta f echada . 
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2.° CONGRESSO NACIONAL DA A D F A 

E M 1 5 , 1 6 E 1 7 O E M A I O N A S I N S T A L A Ç Õ E S 0 0 C E N T R O 

No prosseguimento dos 
trabalhos de preparação 
e organização do 2.° con
gresso Nacional da A D 
F A , coroaram-se de êxito 
as diligências para a ob
tenção de instalações, 
com condições de acesso 
e mobilidade para todos 
os Deficientes, uma vez 
que o Centro de Medici
na de Reabil i tação do A l -
coitão respondeu favora
velmente à pretensão que 
para tal lhe havia sido 
formulada. 

Por outro lado, o Se
cretário Nacional da A D 
F A , na sua reunião de 
31 de Janeiro de 1981, 
correspondendo a algu-
sugestões expressas na 
Assembleia Geral Nacio
nal de 1 Ode Janeiro, ma
nifestando o desejo c!f? 
que o Congresso re rea
lizasse numa data signi
ficativa, decidiu marcar 

para 15, 16 e 17 de Maio 
de 1981 a sua realização 
coincidindo, desse modo. 
com as Comemorações do 
VII Aniversár io da nossa 
Asociação. 

Decidiu ainda o Secre
tariado Nacional, na mes
ma reunião, aumentar a 
percentagem de Delega
dos para 2,5%, possibili
tando assim uma maior 
participação da massa 
associativa nesta realiza
ção, que se reveste de 
grande importância para 
a definição e sistematiza
ção das linhas de orien
tação a seguir pela 
A D F A . 

Entretanto, a Estrutura 
Organizativa Nacional, à 
frente da qual se encon
tra a Comisão Organiza
dora Nacional, reuniu no 
dia 7 de Fevereiro de 
1981, tendo analisado o 
estado de andamento dos 

ROS SÓCIOS DA ZONA NORTE 
QUE PRETENDAM DESLOCAR SE 
A LISBOA PARA A ASSEMBLEIA 
GERAL NACIONAL OE 21 DE MARCO 

Os sócios da Z o n a Norte interessados 
em part icipar na Assembleia Gera l Nac io 
nal a real izar no dia 21 de M a r ç o e que 
desejam deslocar-se em autocarro a lugado 
pela d e l e g a ç ã o do Porto deverão fazer a 
sua inscr ição naquela d e l e g a ç ã o a t é ao 
dia 19 de M a r ç o . 

A part ida está prevista para as 6,30 h. 
da m a n h ã . O preço é de 400$00 por 
pessoa. 

trabalhos em todas as De
legações, a obtenção de 
instalações, as alterações 
introduzidas pelo Secre
tariado Nacional no Re
gulamento, os Planos de 
Acção e documentação 
inerente à elaboração do 
Orçamento Geral, assim 
como procedido à distri

buição dos temas por 
aquelas. 

Constatou-se que os 
trabalhos se encontravam 
em fase de iniciação, ten-
do-se apelado para uma 
maior dinâmica, no sen
tido de se virem a co
lher os resultados que se 
esperam com a realiza
ção deste 2.° Congresso. 

A Comisão Organiza
dora Nacional, após aus
cultação das potenciali
dades e sensibilidades de 
cada Delegação para a 
elaboração das diversas 
áreas que constituem os 
objectivos do 2.° Congres
so, decidiu, no que res
peita à responsabilização 
na apresentação de traba
lhos, proceder à seguinte 
distribuição: 

— Grnupo de Trabalho 
n.° 1 — «Reabilitação mé-
dico-técnico-terápica de 
Deficientes motores». — 
Delegação do Porto. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 2 — «Reabil i tação de 
Deficientes Mentais». — 
Delegação de Vi la Nova 
de Famal icão e Évora. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 3 — «Reabilitação de 
Deficientes Sonsoriais». 
— Delegação de Lisboa. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 4 — «Prevenção do 
agravamento das di<i-
ciências orgânicas». — 
Delegação do Porto. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 5 — «Tecnologia da 
Reabilitação». — Delega
ção do Porto. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 6 — «Educação, For
mação e Integração Pro
fissional». — Delegações 
de Setúbal, Lisboa e Por
to. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 7 — «Oficinas pró
prias da A D F A » . — De
legações do Porto e de 
Lisboa. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 8 — «Cultura, Despor
to e Tempos livres». — 
Delegação de Coimbra. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 9 — «Apoio e Segu
rança Social do Deficien
te das Forças Armadas e 
Familiares dos Militares 
Falecidos». — Delegação 
de Viseu. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 10 — «Habitação, Ur 
banismo e Transportes». 

— Delegação do Porto e 
de Lisboa. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 11 — «Legislação» — 
Delegações do Porto e de 
Lisboa. 

— Grupo da. Trabalho 
n.° 12 — «Associativis
mo». — Delegações do 
Porto" e de Lisboa. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 13 — «Estruturas da 
Reabilitação». — Delega
ções do Porto e de Lis
boa. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 14 — «Revisão Estatu
tár ia». —• Delegação do 
Porto. Lisboa, Viseu e 
Coimbra. 

— Grupo de Trabalho 
n.° 15 — «Gestão e Finan
ças». — Delegações do 
Porto, Lisboa, Viseu e 
Coimbra. 

Nos termos do Regula
mento, todos os trabalhos 
terão de ser apresenta
dos à Comissão Organiza
dora Nacional até 7 de 

Março de 1981, a fim de 
que esta possa proceder 
à sua publicação no Jor
nal «Elo», após a respec
tiva compilação, colocan-
do-as de seguida à discus
são dos sócios. Espera-se 
que estes participem com 
sugestões e propostas, 
contribuindo para o seu 
enriquecimento. 

O facto de terem sido 
responsabilizadas Delega
ções pela apresentação de 
temas, não exclui a pos
sibilidade de quaisquer 
sócios se constituirem em 
Grupos de Trabalho e 
apresentarem outras tra
balhos. 

Com vista ao esclareci
mento e dinamização da 
massa associativa para 
esta tão importante rea
lização da A D F A , vão 
efectuar-se inúmeras reu
niões e plenários por todo 
o País, conforme se assi
nala noutro local deste 
número do «ELO». 

ACESSO DOS DEFICIENTES AOS TRANSPORTES AÉREOS 

AEROPORTOS 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral Nacional convoca, nos termos 

do art . ° 28.° dos Estatutos, todos os sócios para a Assembleia Geral 

Nacional Ordinária a realizar no dia 11 (onze) de Abril de 1981, 

com início às 14 h M na sede da ADFA — Largos de S. Domingos, 

Palácio da Independência em Lisboa, com a seguinte 

O R D E M D E T R A B A L H O S : 

1. Aprovação do relatório de actividades do Secretariado 

Nacional e aprovação do relatório e contas da Di

recção Central e respectivo parecer do Conselho Fis

cal Central relativos a 1980. 

2. Alteração de legistalaçâo. 

Lisboa, 2 de Março de 1981. 

0 Presidente da M A G N . 

Abel dos Santos Fortuna 

A Empresa Pública ANA 
(Aeroportos e Navegação 
Aérea) está a estudar a pos
sibilidade de abolir as barrei
ras arquitectónicas que se de
param aos deficientes quando 
pretendem utilizar os trans
portes aéreos. 

Aquela empresa contactou 
recentemente com a ADFA, 
no sentido de esta lhe forne
cer sugestões sobre as me
didas a adoptar para melhor 
e mais livremente os defici
entes se poderem utilizar das 
instalações dos aeroportos. 
Assim, no dia 12 de Fevereiro, 
realizou-se na sede da ADFA 
uma reunião de dois elemen
tos daquela empresa pública 
com a Direcção Centra! da 
Associação, em que esta pres
tou as informações ao seu 
dispor e apresentou as suges
tões achadas convenientes no 
interesse dos deficientes. 

A empresa administrativa 
dos aeroportos nacionais, de
pois de elaborar o referido 
estudo, submeté-Io-à à apre
ciação da ADFA e de outras 
Associações de deficiente 
que está igualmente a contac
tar, a fim de ser recolhida 
uma opinião final. 

Trata-se de uma iniciativa 
que merece ser realçada, já 
que, dadas as instalações dos 
aeroportos portugueses, espe
cialmente do de Lisboa, a hi
pótese de utilização dos trans
portes aéreos por deficientes, 
sobretudo de cadeiras de ro
das, era francamente desen
corajadora. Pretende-se, com 
estas alterações, que os defi
cientes passem a ter todos os 
obstáculos físicos removidos, 
desde a entrada no aeroporto 
até à entrada no avião, e que, 
simultaneamente, os próprios 

serviços de apoio aos passa
geiros sejam adaptados às ne
cessidades de pessoas porta
doras de determinados- tipos 
de deficiências. 

Esta iniciativa, tal como ou
tras de que vimos tendo co

nhecimento, enquadra-se nas 
comemorações do Ano Inter
nacional do Deficiente e é re
veladora de que uma assina
lável sensibilização para os 
problemas dos deficientes 
existe já a vários níveis. 

ASSEMBLEIA GERAL 
DA ZONA NORTE 

C O N V O C A T Ó R I A 
Nos termos do n.° 1 do a r t . ° 42.° dos 

Estatutos, convocam-se todos os associa
dos da Z o n a Norte para a Assembleia 
Gera l O r d i n á r i a a realizar no dia 28 de 
M a r ç o de 1981, pelas 14 horas, na Dele
g a ç ã o do Porto da A D F A , sita na Rua 
Pedro Hispano, n.° 1105/ com a seguinte 

O R D E M DE T R A B A L H O S : 

Ponto único: A p r e c i a ç ã o do re la tó r io 
de actividades e contas da D i recção da 
Z o n a Norte e respectivo parecer do C o n 
selho Fiscal da Z o n a relativos à gerênc ia 
do ano de 1980. 

Porto, 4 de M a r ç o de 1981. 
A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

DA ZONA NORTE 
O Presidente, 

fOSÉ DOS SANTOS RODRIGUES TEIXEIRA 
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EXIGÊNCIAS DA ADFA 
(Continuação da 1.' pãg.) 

alterações ao Decrcto-Lci 43/76 com base no an
teprojecto de Decreto-Lei 
que aquele Ministério en
tregou à ADFx\ em Setem
bro passado, depois im-
compreensivelmente per
dido no mesmo Ministé
rio; 

Considerando que estas 
alterações constituem um 
«los objectivos fundamen
tais dos deficientes das For
ças Armadas, pelas quais 
vêm lutando há cinco anos; 

Face à extinção da Co
missão Militar de Reabili
tação e Assistência (CM 
R Á ) através do Decreto-Lei 
n.° 574/90, que era garan
tia do cumprimento dos di
reitos consignados para os 
deficientes das Forças Ar
madas no âmbito militar, 
extinção que teve lugar 
traiçoeiramente à margem 
das negociações que vi
nham tendo lugar. 

Face ao corte da assis
tência médica através dos 
Serviços Sociais das Forças 
Armadas; 

Face ao corte do 
mês aos deficientes empre
gados na Função Pública; 

Face à nomeação de uma 
figura para Secretário Na
cional de Reabilitação con
tra o parecer das Associa
ções de deficientes e que 
parece ter como único ob
jectivo acabar com as pou
cas conquistas já alcança
das, tendo, inclusivamente, 
colaborado com o gover
no na extinção da C M R A . 

Face aos aumentos bru
tais do ensino especial, da 
fisioterapia de reabilitação 
(que passa a ser paga) e, 
enfim, tudo o que se de
senha no horizonte e que 
os deficientes não consen
tirão; 

Face às recentes notícias 
sobre o corte de subsídios 
das pensões dos deficientes 
das Forças Armadas; 

Considerando que estes 
graves acontecimentos e 
outros visando os deficien
tes ocorrem no início do 
Ano Internacional do De
ficiente (AID), em flagran-

Assembleia Geral Nacio
nal Extraordinária, reali
zada no dia 7 de Feverei
ro de 1981, expressa
mente convocada p a r a 
analisar estas graves medi
das governamentais, deli
beram: 

1. Enviar um veemente 
protesto de censura ao go-

d) Definição de que os 
assuntos dos deficientes das 
Foiças Armadas serão tra
tados através das estrutu
ras militares, nomeada
mente através do Ministé
rio da Defesa Nacional, tal 
como vinha sucedendo. 

5, Exigem, com base nas 
negociações, a publicação 

Ministério da Defesa Na
cional. 

7. A Direcção Central 
da Associação e as Direc
ções das Zonas c das Dele 
gaçôcs ficam obrigadas a 
promover o máximo de 
reuniões de sócios, expli
cando o que se passa, ser-
vindo-se da experiência já 

Um aspecto da Assembleia Geral de 7 de Fevereiro — Foto Farinha Lopes 

te contraste com as reco
mendações da O N U , co-
morando assim o governo 
pela negativa o AID, des
truindo conquistas alcan
çadas; 

Os deficientes das For
ças Armadas, reunidos em 

ASSEMBLEIA GERAL 
DA ZONA DE LISBOA 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Gera l da Z o n a 

de Lisboa, nos fermos do número 3 do 

art igo 42 . ° dos Estatutos, convoca os só

cios da Z O N A DE L I S B O A para uma A s 

sembleia Gera l Ex t raord iná r ia a real izar 

no dia 28 de M a r ç o de 1981, pelas 14H00, 

na sede da A D F A — Largo de São Domin

gos — Pa lác io da I n d e p e n d ê c i a , em Lis

boa com a seguinte 

O R D E M D E T R A B A L H O S : 

— Apreciação dos inquéritos instaura
dos a dois sócios ao abrigo do Arti
go II.0 dos Estatutos. 

Lisboa, 2 de M a r ç o de 1981. 

A Mesa da Assemb. Gera l — Z o n a Lisboa 

Abel Santos Fortuna 

verno pelas medidas toma 
das. 

2. Declaram solenemen
te que não aceitam que as 
suas pensões lhes sejam 
cortadas ou reduzidas, es
tando determinados a de
fender i n 1 ransigen tem en te 
os seus direitos tão custo
samente conquistados. 

3. Exigem do governo a 
imediata revogação da dis
posição que extingue a Co
missão Militar de Reabili
tação e Assistência (CMRA) . 

4. Exigem a retomada 
imediata (prazo de quinze 
dias) das negociações sobre 
as alterações do Decreto-
-Lei n.° 43/76 na base do 
anteprojecto que vinha 
sendo discutido, levando 
em consideração os seguin
tes pontos fundamentais: 

a) Clarificação do con
ceito de deficiente das For
ças Armadas em função do 
seu grau de perigosidade 
em que os acidentes ocor
rem e as doenças se ma
nifestam, incluindo os ca
sos de deficiências do foro 
psíquico. 

b) Introdução no novo 
decreto das disposições 
contidas no projecto de de-
creto-lei dos grandes defi
cientes aprovado já pelo 
Conselho da Revolução. 

c) Extensão dos direitos 
dos deficientes da campa
nha aos deficientes do ser
viço, incluindo as redu
ções das tarifas de trans
portes. 

das alterações do Decreto-
-Lei n.° 43/76 no prazo 
máximo de 6 meses. 

6. Exigem a revisão da 
legislação que regula a 
atribuição das pensões de 
preço de sangue dos fami
liares dos militares faleci
dos, com base numa pro
posta apresentada oportu
namente pela A D F A ao 

posta cm prática na dele
gação do Porto com reu
niões em todos os conce
lhos. 

8. A Direcção Central 
deve pedir entrevistas a to
dos os grupos parlamenta
res da Assembleia da Re
pública, solicitando a anu
lação do decreto que ex
tingue a C M R A . 

9. No dia 21 de Março 

próximo reali/ar-se-á nova 
Assembleia Cerai Extraor
dinária, na qual se assu 
mirão as posições que se 
adiarem convenientes.» 

ASSEMBLEIA APROVOU 

AUMENTO DE QUOTAS 

Entrei amo. no mesmo 
dia 7 de Fevereiro, fun
cionou uma outra Assem
bleia Geral Nacional Ex
traordinária da Associação, 
das 14 horas às 16 ho
ras, na qual foi fixado o 
novo quantitativo das quo
tas que os sócios devem pa
gar à Associação. 

Assim, dos i;ySoo men
sais que se vinha pratican
do desde 1971. OS sócios 
passam agora, com efeito 
a partir de 1 de Janeiro 
passado, a pagar 30S00 
mensais de quotas, com di
reito, como vinha suceden
do, ao recebimento do jor
nal «Elo». 

Ainda nesta Assembleia 
foi decidido que a A D F A 
participará na criação le
gal da Federação Portugue
sa de Desporto para Defi
cientes e requererá a con
dição de Pessoa Colectiva 
de Utilidade Pública. 

Ficaram ainda adiados 
para nova Assembleia, por 
falta de elementos neces
sários à discussão, dois pon
tos da ordem de trabalhos, 
Ou seja, a inscrição da 
A D F A na Federação Mun
dial dos Antigos Comba 
tentes e a aprovação das 
contas da Associação de 
>979-

Foi, entretanto ratifica
da a composição da comis
são negociadora do Palácio 
da Independência. Esta ra
tificação tornou-se neces
sária na sequência das úl
timas eleiçõe.-, na ADFA, já 
que da comissão faz. parte 
um elemento da Direcção 
Central. 

DE 
2/ 

Com vista ao esclarecimento e dinamização dos sócios para 
a realização do 2° Congresso Nacional da AOFA, vão realizar-se 
as seguintes reuniões: 

DIA 4 DE A B R I L DE 1981 

Z O N A N O R T E — Reuniões em Porto, Vila Nova de Fama
licão, Braga, Viana do Castelo, Vila Real, Valpaços, Bragança, 
Felgueiras e São João da Madeira. 

Z O N A C E N T R O — Reuniões em Coimbra, Cantanhede, 
Aveiro, Águeda, Marinha Grande, Leiria e Figueira da Foz. 

Z O N A DE L I S B O A — Reuniões em Lisboa, Castelo Branco, 
Setúbal Covilhã, Guarda, Tomar, Santarém, Abrantes e Grân
dola. 

Oportunamente os sócios serão informados dos locais onde 
se i rão realizar todas estas reuniões. 
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NDAÇOES DA ONU SOBRE 0 ANO INTERNACIONAL DO DEFICIENTE 
Eis as recomendações que a Comissão Consultiva 

apresentou à Assembleia da O N U e esta aprovou 
sobre o Ano Internacional do Deficiente. 

I n t r o d u ç ã o : Estrutura 

conceptual e princípios 

orientadores das reco

mendações 

A finalidade do Ano é 
promover a realização dos 
objectivos «total participa
ção» dos deficientes na vi
da social e no desenvolvi
mento das sociedades em 
que vivem, «igualdade» ?io 
sentido de terem condições 
de vida resultantes do desen
volvimento social e econó
mico. Estes conceitos devem 
ser postos em prática da 
mesma forma e com a mes
ma urgência em todos os 
países, sem olhar ao seu ní
vel de desenvolvimento. 

Os problemas dos defi
cientes devem ser pensados 
na sua totalidade, tendo em 
conta todos os aspectos de 
desenvolvimento. Deve di-
zer-se, contudo, que, dada a 
quantidade de problemas de 

absoluta prioridade e a in
suficiência de meios e de 
recursos, não tem sido pos 
síve* aos países era vias de 
desenvolvimento distribuir 
os recursos para resolver 
os problemas dos deficien
tes. 

Como a solução dos pro 
blemas dos deficientes está 
intimamente ligada ao de
senvolvimento global a ní
vel nacional, a solução des
ses problemas nos países em 
vias de desenvolvimento de
pende em larga escala da 
criação de condições inter
nacionais adequadas a um 

lesenvolvimento sóciò-econó-
mico mais rápido nesses 
países. Assim, o estabeleci
mento da nova ordem eco
nómica internacional é de 
uma relevância directa pa
ra a realização dos objecti
vos do Ano. Está calculado 
em 450 milhões o número 
de deficientes actualmente 
no mundo, vivendo uma 
grande maioria em países 

em vias de desenvolvimen
to. É, portanto, imperativo 
que uma grande parte das 
actividades ligadas ao Ano 
sejam no sentido de melho
rar as condições dos defi
cientes nesses países. Devia 
ser dado maior alcance aos 
projectos nesse campo espe
cífico, dentro das estrutu
ras dos programas de desen
volvimento bilaterais e mul
tilaterais, aos níveis nacio
nal, regional e internacio
nal. Tais projectos deviam 

Atendendo ao facto de que 
um grande número de defi
cientes são vítimas de guer
ra e de outras formas de 
violência, o Ano poderia 
muito apropriadamente ser 

utilizado como uma boa oca
sião para salientar a neces
sidade da cooperação contí
nua e reforçada entre as 
nações para a paz mundial. 

Um dos importantes ob
jectivos do Ano deveria ser 
aumentar a compreensão 
púbUca do que é a deficiên-

des de educação e de traba
lho, assim como a sua cultu
ra e vida social, incluindo 
o desporto, inteiramente 
acessíveis aos deficientes. Is
to não só beneficia os defi
cientes como a sociedade no 

seu todo. Uma sociedade que 
exclui uma parte dos seus 
membros é uma sociedade 
empobrecida. Os deficien
tes não deviam ser conside
rados como um grupo à 
parte, com necessidades di
ferentes das do resto da co 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
ART.° 7 1 . ° — 1. Os cidadãos física ou men

talmente deficientes gozam plenamente dos 
diritos e estão sujeitos aos deveres consigna
dos na Constituição, com ressalva do exercício 
ou do cumprimento daqueles para os quais se 
encontram incapacitados. 

2. O Estado obriga-se a realizar uma polí
tica nacional de prevenção e de tratamento, 
reabilitação e integração dos deficientes a de
senvolver uma pedagogia que sensibilize a so
ciedade quanto aos deveres de respeito e 
solidariedade para com eles e a assumir o en
cargo da efectiva realização dos seus direitos, 
sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais 
dos tutores. 

munidade, mas como cida
dãos vulgares com difieul 
dades especiais em obter a 
satisfação das suas normais 
necessidades humanas. Ac
ções no sentido de aperfei
çoar as condições dos defi
cientes deviam ser parte in
tegrante da política e pla
neamento em todos os sec
tores da sociedade. DevianHJ 
estar integradas nas refor
mas nacionais e nos progra \ 
mas gerais da cooperação 
internacional. 

As actividades levadas a j 
cabo durante o Ano deviam 
ter uma orientação prag
mática e, de acordo com 
essa orientação, focar os pri
meiros cuidados de saúde, 
reabilitação e prevenção, 
dada a importância dess? 
tipo de actividade, do pon
to de vista social e humano, 

•specialmente desde que exis
tem métodos e meios capa
zes dc dar à sociedade a pos
sibilidade de reduzir consi
deravelmente o número de 
deficientes e a gravidade das 
suas deficiências. 

De acordo cora o pará
grafo 12 da resolução 3447 

(XXX) da Assembleia-Geral, 
onde se encontra a Decla
ração dos Direitos dos De
ficientes, pode ser muito 
útil consultar as organiza
ções de deficientes sobre to
dos os assuntos relativos aos 
seus direitos. Um importan
te objectivo do Ano é enco
rajar os deficientes a orga-

(Continua na 10.* píg.l 

ser partes essenciais das es
tratégias de desenvolvimen
to nacional. É necessário 
assegurar a participação 
dos Países Membros assim 
como das organizações in
ternacionais governamen
tais- e não-governamentais 
de deficientes na adopção e 
realização do programa pa
ra o Ano. 

SECRETARIO DE ESTADO 
DA DEFESA NACIONAL 
DECEDE DIRECÇÃO DA ADFA 

(Continuação da 1.* pág.) , 
to que extingue a C M R A e declarou 
não ace.tar a redução dos direitos 
dos cieuoi,. ies das Forças Armadas. 
Exigiu ainda a retomada imediata 
das negociações sobre a alteração 
do Decreto-Lei n.° 43/76. Na reu
nião a realizar no dia 6 de Março 
será defendida intransigentemente 
a satisfação das reivindicações con
tidas na proposta aprovada na A s 
sembleia Geral de 7 de Fevereiro. 

Dos resultados desta reunião, que 
será, pensamos, fundamental para 
avaliarmos da disposição do Gover
no em satisfazer as nossas reivin
dicações, será dado conhecimento 
aos sócios no dia 21 de Março em 
Assembleia, os quais assumirão a 
sua posição em conformidade. 

A l é m desta reunião com o Secre
tár io de Estado da Defesa Nacional, 
outros contactos oficiais t ê m sido 
estabelecidos. Realizaram-se j á reu
niões com alguns grupos parlamen
tares da Assembleia da República 
( U D P , PS , P C P , U E D S e M D P / 
/ C D E ) . 

A reunião com o Grupo Parla
mentar do C D S está j á marcada pa
ra o dia 10 de Março. 

Das reuniões realizadas com os 
Grupos Parlamentares concluiu-se 
que existe uma grande receptivida
de por parte dos deputados para os 
problemas dos deficientes em geral 
e, neste caso, para os deficientes 
das Forças Armadas em particular. 

H á a salientar, nestes contactos, 
o facto, constatado pela Direcção da 
Associação no dia 24 de Fevereiro, 
aquando da reunião com o Grupo 
Parlamentarf do P C P , de um con
junto de deputados deste partido 
ter j á solicitado ã Assembleia da 
República a apreciação do decreto-
•lei que extingue a C M R A . A A D F 
A não pode deixar de se congratu
lar com esta iniciativa, esperando 
que a Assembleia da República cor
responda, neste ponto, aos anseios 
dos deficientes. 

Depois de contactos estabelecidos 
com o Conselho da Revolução, em 
que se pretendeu também sensibi
lizar aquele órgão de soberania pa
ra os problemas que neste momen
to se põem aos deficientes das For
ças Armadas, a Direcção da Asso
ciação está à espera de ser recebida 
pelo Presidente da República a 
quem solicitou uma audiência. 

cia e dos problemas que ela 
traz. H á muitas pessoas ho
je em dia que confundem 
deficiência com restrições 

da mobilidade física. Porém, 
os deficientes não formam 
um grupo homogéneo. Por 
exemplo, surdos e pessoas 
com diminuição auditiva, 
pessoas, com diminuição de 
visão, os atrasados mentais 
e os doentes mentais, os que 

têm dificuldade dc movi
mentação, e pessoas com vá
rios problemas, têm neces
sidade de soluções diferen
tes. 

O Ano devia promover a 
tomada de consciência do se
guinte facto: há uma distin
ção entre uma diminuição 
(impairment) que é uma 
ualidade do indivíduo, uma 
deficiência (disability) que é 
uma restrição funcional por 
causa daquela diminuição e 
desvantagens (handicaps) 
que são as consequências so
ciais da deficiência. 

Torna-se cada vez mais 
evidente que a forma de 
longe mais construtiva de 
encarar a deficiência é uma 
relação entre um indivíduo 
e o seu meio ambiente. A 
experiência demonstra que 
o meio ambiente é o que 
mais determina os efeitos de 
uma diminuição na vida 
diária de uma pessoa. As so
ciedades, em geral, ainda 
dão a sua confiança apenas 
a pessoas em plena posse de 
todas as suas faculdades físx-
acs e mentais. As sociedades 
ainda têm que aprender a 
corresponder adequadamen
te às necessidades de todas 
as pessoas. As sociedades 
têm o dever de preparar o 
seu ambiente físico geral, 
os seus serviços sociais e de 
saúde, as suas oportunida-

SECRETARIADO MjtjDMjl DA ADFA 
REALIZOU MAIS UMA REUNIÃO EM LISBOA 
EM 31 DE 

ADIADA A DAIA DA REALIZAÇÃO 
DO C O N G R E S S O DA A D F A 

O Secretariado Nacional da A D F A reuniu 
no passado dia 31 de Janeiro em Lisboa, para 
apreciar questões de ordem associativa. 

Nesta reunião foi analisado um relatório 
sobre a auditoria realizada na Associação, em 
que se recomenda o tratamento das questões 
sobr e a organização dos serviços pelo grupo 
de trabalho que, no âmbi to do congreso, se 
irá debruçar sobre este tema. 

Não tendo ainda sido possível aprovar o 
orçamento da Associação para 1981, foi, no 
entanto, desde j á , aprovada uma orientação 
genérica no sentido da redução dos gastos cor
rentes. 

O Secretariado analisou um documento que 
havia sido apresentado por alguns sócios na 
Assembleia Geral Nacional de 10 de Jaeniro 
passado sobre o regulamento do Congresso, 
tendo-se decidido submeter o regulamento à 
apreciação de uma Assembleia Geral Nacio
nal para rat i f icação. 

Apreciadas as recentes medidas governa
mentais sobre os deficientes das Forças Arma
das, nomeadamente a extinção da C M R A , o 
Secretariado aprovou uma proposta a subme
ter à Assembleia Geral Nacional de 7 de Fe
vereiro. 

A inda relativamente ao Congresso da A D F A , 
o Secretariado Nacional deliberou que o nú
mero de delegados a eleger corresponderá a 
uma percentagem de 2,5% do número de só
cios efectivos da Associação. T a m b é m a data 
da realização do congresso foi alterada, sendo 
fixada posteriormente à volta do 7.° aniversá
rio da A D F A (14 de Maio). 
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A A D F A 

A A D F A está a progra
mar e a desenvolver as 
suas actividades para o Ano 
internacional dos Deficien
tes na base dc duas ideias-
-íorça: «realizar os direi
tos cios deficientes e cons
ciencializar a sociedade» e 

pies calendário, a propósi
to do Ano Internacional 
dos Deficientes, junto de 
um maior número possível 
de pessoas. 

Esta foi já, em si, uma 
atitude, dentro do plano 
das comemorações p o,r 

respondência da A D F A . 
recebem logo uma mensa
gem, que é simultaneamen
te um desejo e uma deter
minação: que a atenção 
que o mundo inteiro está 
este ano a dispensar aos de
ficientes se torne perma-

Um aspecto da exposição da ADFA e da banca de venda de artigos da Associação 

«temos um ano, queremos 
uma vida.» 

A primeira dessas fra
ses consta do calendário 
para 1981 que a A D F A 
editou e distribuiu já pe
las várias entidades ofi
ciais, departamentos civis 
e militares, pelas várias 
forças políticas, forças do 
trabalho, empresas, asso
ciações dc estudantes, em
baixadas, etc. A A D F A pre
tendeu levar esta sua men
sagem, inscrita num sim-

parte da A D F A , que teve 
em vista consciencializar a 
sociedade, dinamizando-a e 
fazendo-a aperceber-se do 
que os deficientes preten
dem com o A. I. D. 

A segunda frase — «te
mos um ano, queremos 
uma vida» — consta do ca
beçalho das folhas de ofí
cio da Associação. Efecti
vamente, este ano, as vá
rias entidades, serviços e 
pessoas que recebam a cor-

ASSINANTE DO «ELO» 
ÓRGÃO CENTRAI DA A.D.F.A. 
N O M E 

M O R A D A 

L O C A L I D A D E 

C Ó D I G O P O S T A L 

Para o que junto envio a quantia: 

PORTUGAL 

ASSINATURA ANUAL 100SOO a 
ASSINATURA SEMESTRAL 50S00 CD 

ESTRANGEIRO 
ASSINATURA ANUAL 200300 • 
ASSINATURA SEMESTRAL 100S00 • 

Assinale 110 respectivo quadrado com um X 
o que lhe interessa 

A verba correspondente pode ser enviada em 
Cheque ou Vale de Correio 

Reeorle e envie à 

Redacção do « E L O » 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 Lisboa Codex 

nente c definitiva. Mas. ain
da mais, que essa atenção 
não se limite às simples 
manifestações altruístas' ou 
de solidariedade fácil, mas 
que tenha o efeito profun
do dc fazer realizar os di
reitos dos deficientes que 
a A D F A expressa na pri
meira ideia-força. 

SENSIBILIZAR 

OS ÓRGÃOS 

DE SOBERANIA 

T ê m já sido acções espe
cíficas das comemorações 
do A. 1. D. a imensa ac
tividade que a A D F A tem 
desenvolvido a nível dc 
contactos com órgãos cie 
soberania (Assembleia da 
República através dos Gru-
por Parlamentares, Conse
lho da Revolução c Gover
no). Com estes contactos 
estamos a sensibilizai os ór
gãos cie soberania para a 
realidade dos deficientes e 
este ano especialmente vis
ta à luz do A. I. D.; esta
mos a tentar criar condi
ções para que os direitos 
dos deficientes possam ser 
realizados. 

ESCLARECER 

A POPULAÇÃO 

Os contactos com a po
pulação, embora não ain
da em giande número, por
que muitos estão em fase 
de preparação, visaram 
consciencializar as pessoas, 
logo consciencializar a so
ciedade. Para nós, esta ac
ção, que poderá não dar 
frutos imediatos, não deixa 
de ser, sem dúvida, a mais 
importante. Só através da 
consciencialização da socie
dade poderá ser garantida, 
estamos certos, a realização 
dos direitos dos deficientes. 
Será essa consciencialização, 
que passará, obviamente, 

por uma reforma dc men
talidades retrógradas dc 
giande parte da população, 
que determinará, de futu
ro, as atitudes dos gover
nantes susceptíveis de adop
tar as medidas necessárias 
á integração social dos de
ficientes. Será essa cons
ciencialização, ainda, que 
criará, nu tomai iramenie, as 
condições necessárias para 

Neste encontro com a 
população de Vialonga, pa
ra além de consciencializa
ção, houve também con
fraternização, houve conví
vio e animação. Foi neste 
âmbito que o cantor que os 
pequenos sempre gostam 
de ouvir, o José Barata 
Moura, esteve presente a 
cantar para eles. E a pro
pósito dos mais pequenos: 

sido vários os estudantes 
de escolas secundárias e de 
enfermagem que se têm di
rigido a A D F A à busca de 
elementos, ideias, opiniões, 
para elaborarem trabalhos 
relativos ao A. 1. D. inclu
sivamente do próprio en
sino superior. 

Foi corii agrado que re
cebemos duas alunas da Fa
culdade de Letras de Lisboa 

GONSCIENCIALIZAD A SOCIEDADE 
o deficiente se movimentar 
na sociedade, encurtando 
as distancias e abolindo as 
barreiras que existem en
tre cidadãos deficientes e 
cidadãos não deficientes. 

Foi já dentro deste es
pírito que ;i A D F A esteve 
presente nos passados dias 
30 e 3 1 de Janeiro e 1 
de Fevereiro em Vialonga, 
do concelho de Vila Fran
ca de Xira. 

Na Casa do Povo desta 

a ADFA e 0 Ano Interna
cional dos Deliciei fies este
ve também junto deles, não 
paia consciencializar, por
que neles a consciência de
ve desabrochar clara e es
pontânea, mas como refe
rência, como elemento de 
elaboração dessa própria 
consciência, para que, de
pois de desabrochar espon
taneamente, se desenvolva 
em função da realidade 
existente, encarando-a de 

a solicitar-nos elementos 
sobre os deficientes e a sua 
integração social e espe
cialmente sobre a A D F A c 
os deficientes das Forças 
Armadas para organiza
rem um trabalho a apre
sentar no seu curso (Lín
guas e Literaturas Moder
nas). 

Os serviços da Associa
ção, especialmente a Co
missão para o A. I. D. 
prestaram, dentro das suas 

TEMOS DM AND, QUEREMOS DMA VIDA 
localidade realizou-se uma 
grande exposição subordi
nada ao tema "Prata da 
Casa». A ADFA- foi convi
dada e aí expôs vário ma
terial referente ã Associa
ção, vida associativa, inte
gração social e luta, era 
geral, dos deficientes pelos 
seus direitos. Foi também 
montada unia banca para 
venda de vários artigos alu
sivos à Associação. 

A A D F A foi muito bem 
acolhida pela população lo
cal que, deste modo, ma
nifestou claramente a sua 
integração nos objectivos 
do Ano Internacional dos 
Deficientes e revelou, quan
to a nós, um elevado grau 
de consciência, daquela 
consciencialização que pre
tendemos seja geral e pro
funda. 

frente sem a contornar ou 
ultrapassar através de pro
cessos artificiais. E essa rea
lidade: são os deficientes, 
cuja problemática os mais 
pequenos necessitam dc co
nhecer bem cedo, para que, 
posteriormente, como cida
dãos, imprimam à socieda
de os comportamentos que 
esta, no- entender dos pró
prios deficientes, c na sua 
perspectiva, deve manifes
tar. 

INTERESSE 

DOS ESTUDANTES 

PELO A. I. D. 

Um outro aspecto, de 
realce, que a A D F A nestes 
primeiros tempos do A. 1. 
D. tem a registar diz res
peito aos estudantes. T ê m 

possibilidades, o melhor 
apoio a estes jovens estu
dantes que, sensibilizados 
para a realidade dos defi
cientes hoje, poderão de
sempenhar um papel im
portante a nível social 
amanhã. 

Para além destas acções, 
outras estão a ser prepara
das e em vias de ser de
sencadeadas. Sempre na li
nha das concepções progra-
máticas\eferidas, mas mais 
diversificadas e de impac
to e dimensão superior. 

No próximo número do 
«Elo» ser ádivulgada toda 
a programação da A D F A 
para o A. I. D., bem co
mo as actividades que até 
essa altura já tenham sido 
desenvolvidas. 

Um aspecto do espectáculo para as crianças 
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RECOMENDAÇÕES DA ONU SOBRE O ANO 
(Continuação da 8.' pág.) 

nizarem-se de forma a po
derem expressar efectiva
mente as suas opiniões e as
segurarem o seu direito de 
participação activa nos or
ganismos orientadores e 
na direcção da sociedade em 
geral. 

O Ano deve contribuir 
para a realização dos prin
cípios acima mencionados, 
através de programas de ac
ção orientada aos níveis lo
cal, nacional, regional e in
ternacional. 

A experiência adquirida 
ao longo do Ano deve levar 
à adopção de um programa 
de acção a fongo-prazo. 

Actividades a nível 

Raciona! 
A Comissão Consultiva 

recomenda que os Estados 
Membros devem ser convi

dados, de acordo com os seus 
direitos e responsabilidades 
de livremente determina
rem os seus próprios objec
tivos e prioridades de desen
volvimento e à luz dos seus 
condicionalismos, a conside
rar a adopção das seguin
tes medidas corno garantia 
da realização e actuação dos 
objectivos do Ano Interna

cional dos Deficientes, como 
estabelecido pela Assembleia 
Geral na sua resolução 31/ 
/123. Os Estados Membros 
são convidados a: 

Editar, no principio do 
Ano, uma proclamação con
tendo as medidas prioritá
rias a realizar para a total 
participação dos deficientes 
na sociedade; 

Estabelecer, como medida 
preparatória, comissões na
cionais ou oranizações se
melhantes para o Ano — 
cujo nível representativo te
nha a capacidade de asse
gurar a realização das suas 
propostas —, planear, coor
denar è executar ou garan-
th a execução de activida
des de apoio aos objectivos 
do. Ano, aos níveis local e 
nacional; os participantes 
das comissões poderão in
cluir renresentantes dos mi
nistérios, dr departamentos 
do governo, de organizações 

não-governamentais e gru
pos voluntários, como re
presentantes da juventude e 
do mundo dos negócios. De
ve ser dada prioridade nes
sas comissões aos represen
tantes de organizações de e 
para deficientes; 

Preparar^ em fins de 
1981, planos nacionais pa
ra efectivação dos objecti
vos do Ano, com vista à re
visão e apreciação dos seus 
resultados em 19.91; 

Promover campanhas de 
mass-media para difundir 
informações sobre os objec
tivos do Ano, elucidar o pú
blico e aumentar neste a 
consciência dos direitos que 
os deficientes têm de parti
cipar e contribuir paia et 

vida económica, social e po
lítica das suas sociedades, as
sim como despertar a aten
ção da comunidade para o 
potencial que os deficientes 
representam na realização 
dessas tarefas; 

Incluir os serviços para 
deficientes nos programas 
gerais de desenvolvimento 
da comunidade e adoptar o 
principio da reabilitação 
integral em todos, os servi
ços de saúde, trabalho, edu
cação e segurança social; 

Treinar pessoal técnico e 
profissional, em numero e 
níveis, que possa assegurar 
a realização dos programas 
nacionais respeitantes a to
dos os aspectos da reabilita
ção integral através, por 

E M 24 DE JANEIRO 

R E U N I Ã O D E S Ó C I O S 

E M C A S T E L O B R A N C O 
Realizou-sej no passado dia 24 de Janeiro, uma 

reunião de sócios na delegação de Castelo Branco. 
Netsa reunião, em que esteve presente um ele

mento da Direcção Central e outro da Comissão 
Nacional da Associação para o A n o Internacional 
dos Deficientes, foram analisadas as questões mais 
actuais da vida associativa e que constituem mo
tivo de descontentamento para os sócios, nomea
damente a extinção da Comissão Mil i tar de Rea
bi l i tação e Assistência ( C M R A ) r corte de assistên
cia médica e medicamentosa através dos Serviços 
Sociais das Forças Armadas e ainda as alarmantes 
notícias sobre as possíveis reduções das pensões dos 
deficientes das Forças Armadas. 

Fo i com a maior indignação que os sócios de 
Castelo Branco tomaram conhecimento destas not í 
cias, tendo manifestado a sua determinação em de
fender os seus legít imos direitos. 

A l é m destas questões foram ainda tratados ou
tros assuntos, nomeadamente o Congresso da A D F A 
e as comemorações do A n o Internacional do Defi 
ciente. 

Esta reunião caracterizou-se por u m grande in
teresse por parte dos sócios, que se congratularam 
com esta iniciativa dos órgãos da Associação, mani
festando a inda o desejo que mais reuniões deste 
tipo tenham lugar na delegação. 

Estiveram presentes na reunião cerca de 70 
sócios, sendo das reuniões de trabalho mais parti
cipadas, da delegação. 

A A S S E M B L E I A D A R E P Ú B L I C A 

A P R O V O U V O T O D E S A U D A Ç Ã O 

S O B R E 0 A N O I N T E R N A C I O N A L 

D O D E F I C I E N T E 
A Assembleia da Republica apro

vou, no dia 5 de Janeiro, por una
nimidade, um voto de saudação so
bre o A n o Internacional do Defi
ciente. 

Esta foi uma atitude muito Im
portante da Assembleia da Repú
blica e que importa registar. Al iás , 
a Assembleia da República vem-se 
afirmando como um lugar onde os 
deficientes são encarados de uma 
forma especialmente favorável . Va i 
sendo tradição aprovar por unani
midade na Assembleia da Repúbl i 
ca medidas destinadas aos deficien
tes. 

Este voto de saudação foi apro
vado por proposta da A S D I e é do 
seguinte teor: 

« A Assembleia da Repúbl ica, 
reunida em 5 de Janeiro de 1981, 
saúda todos os deficientes, em espe
cial os deficientes portugueses, exor-
ta-os a participarem activamente 
no processo de desenvolvimento 
económico e social do Pais e reco
menda a adopção, por parte do Go
verno e da sociedade em geral, das 
iniciativas que a sua integração so
cial pressupõe». 

A A D F A congratula-se com esta 
atitude da Assembleia da Repúbl i 
ca, j á que poderá, e de deverá, ser 
encarada como uma tradução da 
própr ia vontade popular em apoiar 
os deficientes na satisfação dos seus 
anseios durante o A I D . 

exemplo, da inclusão deste 
princípio nos programas 
das escolas, universidades e 
outras instituições educacio
nais; 

Dar especial atenção * 
coordenação e ao incremen
to de serviços governamen
tais destinados aos deficien
tes, particularmente nas 
áreas da prevenção, saúde, 
educação, habitação e reabi
litação social e vocacional; 

Estabelecer medidas go
vernamentais adequadas à 
coordenação de todas as 
orientações relativas aos de
ficientes, especialmente nas 
áreas da prevenção, saúde, 
educação, habitação e reabi
litação social e vocacional; 

Rever à legislação existen
te para eliminar possíveis 
medidas discriminatórias 
em relação à edulação e em
prego de deficientes; 

Tornar os serviços de pla
neamento do desenvolvimen

to e de programação da pre
venção e reabilitação par
tes integrantes do processo 
de planeamento nacional; 

Por em acção programas 
já existentes sobre medidas 
profiláticas de doenças, co
mo .um. passo importante 
na prevenção da deficiên
cia; 
Fazer todos os esforços pa
ra poder ser avaliada com 
segurança a incidência da 
deficiência empreendendo, 
por exemplo, visitas domi
ciliárias, de forma a permi
tir aos departamentos que 
estabelecem as políticas co 
nliecer a natureza e a di

mensão das necessidades que 
os serviços vão encontrar. 
Os órgãos de planeamento 
social e económico deviam 
estar mais envolvidos nas 
questões relativas à deficiên
cia, na criação de serviços 
de reabilitação e no incen
tivar do treino de especia
listas de planeamento nesse 
campo; 

Verificar se esses serviços 
ajudam e encorajam os de
ficientes a permanecerem 
ou a tornarem-se parte in
tegrante da sociedade e 
que vivem, em lugar de fo
mentarem segregação e iso
lamento; 

Ao fazer planos para os 
deficientes, salientar o de
senvolvimento das suas ca
pacidades e informá-los dos 
serviços e benefícios com 
que podem contar; 

Investigar as restrições e 
acções discriminatórias que 
limitam a Uberdade dos de
ficientes na sua total parti
cipação na sociedade, e to
mar todas as medidas neces
sárias para remediar a si
tuação; 

Promover condições ade
quadas, incluindo livre aces
so à propriedade, para a to

tal participação dos deficien
tes na educação, no traba
lho, em desportos e noutras 
formas de recreio. 

Dar atenção à necessida
de de que a legislação as
segure que todos os novos 
edifícios e aqueles em que 
se realizem grandes adap
tações sejam completamen
te acessíveis aos deficen-
tes, e reconhecer formal
mente que os deficientes 
têm tanto direito a todas as 
facilidades públicas e sociais 
como as outras pessoas. De

vem também ser tomadas 
medidas para criar e au
mentar o acesso à informa
ção pública por parte dos 
surdos e dos que ouvem e 
vêem mal por meio por 
por exemplo, de muito mais 
literatura gravada em cas-
settes ou transcrita em 
Braille, e da colocação, nos 
edifícios públicos, de meios 
auxiliares para os que ou
vem mal e intérprete» para 
os surdos; 

Quanto à habitação para 
os deficientes, evitar progra

mas de habitação segrega
da que provocam um am
biente semelhante ao da vi
da institucional e, nos paí
ses onde as instituições es
tão a ser postas de lado, 
transferir os recursos da 
forma institucional para o 
auxílio «directo», e asse
gurar o apoio correcto ao 
deficiente em casa assim co
mo à família; 

Analisar e, onde necessá 
rio, revitalizar programas 
destinados a prever a ocor
rência de deficiência; 

Fomentar a saúde, no con 
texto dos «primeiros cuida
dos de saúdem para evitar 
deficiências, especialmente 
as de origem pré-natal ou 

natal ou ocorridas na pri
meira infância, por meio de 
actividades destinadas a de
senvolver os programas de j 
reabilitação, nutrição, ser
viços de saúde materna e in
fantil, melhor assistência 
durante a gravidez e o par
to, controlo de doenças mi-
crobacterianas e de doem 
ças crónicas, contagiosas c 
não-contagiosas; 

Reforçar métodos e regu
lamentos de segurança pro
fissional como medida pre
ventiva e adaptar a sua apli
cação *s necessidades pes
soais de um deficiente em
pregado; 

Tomar os locais de traba
lho acessíveis a pessoas com 
dificuldade de movimenta* 
ção, ou problemas de orien
tação ou que sofrem de aler 
gias. Deve também atender-
-se aos factores psicológicos 
nos locais de trabalho e à 
influência das condições de 

trabalho na saúde mental do 
indivíduo; 

Conseguir isenção de di
reitos alfandegários e de ta
xas sobre máquinas, equipa
mento, aparelhos auxiliares 
e outros ""materiais usados 
pelos deficientes ou para 

(Continua na página seguintê  

TRANSPORTES ADAPTADOS 
PARA DEFICIENTES EM LISBOA 

O grupo de trabalho a funcionar no SNR, na 
tentativa de superir as barreiras arquttetónicas no 
tocante a transportes para deficientes^ está a tentar 
levar a cabo um inquérito na área de Lisboa sobre 
os deficientes (com grandes dificuldades de locomo
ção) afim de tentar recolher todos os elementos 
necessários. 

A s t m # o Delegado da A D F A naquele grupo fi
cou incumbido de fornecer 05 elementos possíveis 
dos D F A com grandes dificuldades de locomoção 
no mín imo espaço de tempo possível. Para que tal 
trabalho se concretize em proveito dos mesmos, 
solicita-se a todos os associados que se enquadrem 
nos requesitos citados para se dirigirem à A D F A 
(Secretaria) afim de preencherem o respectivo inqué
rito individual. 

Esta fotografia, enviada à ADFA pela Embaixada 
da República Federal da Alemanha mostra um auto
carro adatpado para deficientes integrado numa expe
riência que está a ser levada a efeito em Berlim 
Ocidental. 

Experiência semelhante irá, muito em brevo, ser 
lançada em Lisboa. 
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RECOMENDAÇÕES DA ONU SOBRE 0 ANO 
(Continuação da página anterior) 

seu benefício, assim como 
providenciar às necessárias 
licenças de importação e a 
câmbios fixos quando poder 
ser aplicável; 

Assegurar, como for mais 
conveniente, que as organi
zações nãò-governamentais 
mais relevantes estejam cor
rectamente empenhadas na 
preparação e na realização 

. dos programas nacionais no 
campo dos serviços sociais 
para os deficientes; 

Dar grande prioridade à.s 
actividades iniciadas pelos 
deficientes e encorajar a 
criação de organizações de 
deficientes; 

Nomear, se possível, re
presentantes dos deficientes 
para as delegações presen
tes às reuniões internacio

nais, particularmente quan
do são discutidos os assun-t 
tos que lhes dizem respeito 
e ao Ano; 

Proclamar um dia nacio
nal dos deficientes; 

Submeter ao Secretário-
Geral, até 31 de Março de 

1982, relatórios nacionais 
sobre as medidas adoptadas 
em relação ao Ano. 

A Comissão Consultiva re
comenda também que os Es 
tados Membros tenham em 
mente um certo número de 
actividades a nível nacional 
propostas pelos Estados 
Membros e organizações 
não-governamentais, conti
das no parágrafo 37 do Ane
xo I ao relatório do Secre
tário-Geral sobre o Ano In
ternacional dos Deficientes 
(A/32/288) d/ e reprodu

zidas no apêndice II do pre 
sente relatório. 

Actividades Regionais 
A Comissão recomenda 

que as comissões regionais, 

outras organizações regio
nais intergovernamentais 
e/ou Governos interessados 
devem ser convidados a or
ganizar reuniões regionais 
ou sub-regionais, ou Semi

nários, com vista a escolher 
os meios mais eficazes, nas 
suas regiões específicas, pa
ra realizar o objectivos do 
Ano, os princípios da Decla
ração dos Direitos dos Defi-

0 BANCO PINTO E SOTTO MAYOR 
PARTICIPA NO ANO INTERNACIONAL 
DOS DEFICIENTES 

ASSEMBLEIA GERAL DA ZONA 
DE LISBOA DE 14 DE FEVEREIRO 
NÃO TEVE QUORUM PARA FUNCIONAR 

Conforme noticiámos no úl t imo número do 
«ELO», o Banco Pinto & Sotto Mayor estabeceu 
Contactos com a A D F À , ho sentido de obter ele
mentos para proceder à adaptação de algumas das 
suas instalações, a f im de a elas terem acesso todos 
©s deficientes. 

cientes, e apresentar pro
postas para um projecto de 
programa de acção a longo-
•prazó. 

As comissões regionais da 
África, da Asia, da Améri
ca Latina e da Ásia Ociden
tal devem ser incitadas a or
ganizar reuniões regionais 
dos funcionários responsá
veis pelos programas nacio
nais de prevenção da defi
ciência e da reabilitação, a 
fim de compararem expe
riências e escolherem os 
meios mais capazes de levar 
a cabo os objectivos do Ano 
em benefício de toda a po
pulação, incluindo a das 
áreas rurais. me particular relevância para 

a população portuguesa dado 
o elevado número de pessoas 
que delas poderão beneficiar. 

Com efeito, embora não se 
disponha de números exactos, 
estima-se que existam no País 
cerca de um milhão de defi- mas de participação no Ano. ÂaSfa colaborou com esta iniciativa do Banco ^ « ^ ^ S T 

É indispensável que as co 
missões regionais decidam, 
tão urgentemente quanto 
Possível, quanto às suas for-

Pinto & Sotto Mayor, especialmente integrada 
nas comemorações do Ano Internacional dos Defi
cientes, fornecendo-lhe os dados à sua disposição 
e adiantando a sua opinião quanto ao tipo de 
adaptação a introduzir. 

Entretanto, o Banco Pinto Cr Sotto Mayor tor
nou pública esta sua iniciativa, tendo dado conhe
cimento à A D F A do texto que divulgou, e que é 
do seguinte teor: 

Por iniciativa de um gru
po de associados, confor
me convocatória publicada 
no último número do «Elo», 
deveria ter sido realizada 
uma Assembleia Geral da 
Zona de Lisboa no passa
do dia 14 de Fevereiro. 

A Assembleia não che
gou a realizar-se porque os 
sócios requerentes não es
tiveram presentes em nú
mero exigido pelos estatu
tos da Associação (3/4 
dos requerentes, conforme 
o n.° 4 do art.° 28.»). 

Sensibilizado para os pro
blemas que afectam uma lar
ga camada da população por
tuguesa e consciente da sua 
função social, o Banco Pinto 
& Sotto Mayor decidiu asso-
ciàr-se às comemorações do 
Ano Internacional dos Defici
entes mediante o lançamento 
de iniciativas e a adopção de 
medidas que garantam um me-

ASSEMBLEIA GERAL 
DE 7 DE FEVEI 

Com elevado número de 
sócios, mais de seis cen
tenas, numa grande mani
festação de grande interes
se e preocupação pela si
tuação relacionada com as 
alterações à legislação, reu-
niu-se i o aia 7 de Fevereiro 
de 1981, pelas 16 horas e 
30 minutos, na sede da 
ADFA, a Assembleia Geral 
Nacional Extraordinár ia , 
tendo como ponto único da 
Ordem de Trabalhos, a aná
lise da extinção da Comis
são Militar de Reabilitação 
e Assistência e as altera

ções ao Decreto-Lei n.° 43/ 
/76, de 20 de Janeiro. 

No íncio dos Trabalhos, 
a Mesa fez a leitura da cor
respondência que lhe havia 
sido enviada a propósito 
do ponto em discussão. 

Com efeito, diversos só
cios deram conhecimento 
do seu desagrado pelas no
tícias relativas ao corte de 
subsídios de invalidez e à 
extinção da C M R A , mos-
trando-se solidários com as 
posições que a Assembleia 
viesse a adoptar. 

Entrando-se na discus-

AOS SÓCIOS 
De acordo com d e l i b e r a ç ã o da A s s e m 

bleia Gera l Nac iona l de 7 de Fevereiro, 
as quotas da A D F A foram f ixadas e m 
30S00 mensais, com efeitos a partir de 
1 de Janeiro passado. 

F icam os sócios avisados que tanto a 
sede como as de legações t ê m j á os seus 
serviços organizados para a c o b r a n ç a das 
quotas de acordo com os novos quant i 
tativos. 

são da Ordem do Dia, a Di
recção Central fez o rela
to circunstanciado das dili
gências que efectuou jun
to das diversas entidades, 
assim como informou do 
desenrolar dos aconteci
mentos que culminaram 
com o conhecimento do 
corte que se preparava em 
alguns direitos dos Defi
cientes das Forças Arma
das. 

De imediato foi informa
do que o assunto em cau
sa fora apreciado peio Se
cretariado Nacional na sua 
reunião de 31/1/81 e ob
jecto de uma proposta! 

Esta proposta toi lida, 
tendo alguns sócios pre
sentes manifestado a opi
nião de que a mesma de
veria ser reforçada. 

Surgindo, entretanto, 
uma proposta apresentada 
por um grupo de sócios, 
contendo pressupostos di
ferentes dos do Secreta
riado Nacional, foi decidido 
formar uma Comissão que 
procedeu de imediato à sín
tese das mesmas. 

Assim, foi apresentada e 
votada por unanimidade a 
proposta final e que vem 
publicada noutro local des
te número. 

Ihor serviço aos deficientes 
ou diminuídos físicos. 

Depois de estabelecer con-
tactos com a ADFA-Associa-
çãò dos Deficientes das For
ças Armadas e APD-Associa
ção Portuguesa de Deficien
tes, com vista a auscultar as 
necessidades dos seus- asso
ciados, o Banco Pinto & Sotto 
Mayor estabeleceu um plano, 
a concretizar durante o cor
rente ano, visando não só 
adaptar alguns dos seus esta
belecimentos às múltiplas ne
cessidades dos deficientes fí 
sicos. mas também proporcio
nar cursos de formação aos 
seus empregados de modo a 
poderem garantir o atendimen
to mais adequado, em espe
cial de invisuais e surdos-
-mtidos. Para este fim conta
sse com o apoio da Casa Pia 
de Lisboa, que colaborará com 
o Banco na prearâção de pes
soal destinado a atender os 
deficientes surdos-mudos. 

Este conjunto de acções, 
que será implantado de forma 
progressiva ainda no corrente 
ano, estando previsto que de 
futuro todos os estabeleci
mentos serão projectados por 
forma a contemplar as neces
sidades dos deficientes, assu-

o 
que é bem elucidativo da di
mensão e extensão das ac
ções que há que desenvolver 
no • sentido de lhes garantir 
condições adequadas de aces
so à vida normal. 

Com esta iniciativa o Banco 
Pinto & Sotto Mayor pretende 
não só dar o seu contributo 
para a resolução de um pro
blema que é nacional, mas 
também estimular o lançamen
to de outras iniciativas. 

A Comissão Consultava 
considera que séria útil or
ganizar exposições interna
cionais sobre.prevenção da 
deficiência e. sobre tecnolo
gia da reabilitação, em liga 
ção com o Ano, a nível re
gional, na linha das exposi
ções que têm sido realiza-d 
as nos últimos anos em vá
rios países. 

ABOLIÇÃO DAS BARREIRAS 

ARQUITÉTÓNICAS 

EXEMPLO DE UMA INICI 

No âmbito ̂ io grupo de trabalho a funcionar no Se
cretariado Nacional de Reabilitação que está neste mo
mento a debater a problemática dos transportes para. de
ficientes e respectivos meios de acesso, o delegado da 
A D F A naquele grupo foi informado de que a nível da CP 
existe já uma instalação sanitária adaptada para deficien
tes, na estação de Algés, tendo-se aproveitado as obras 
de remodelação que ocorreram há algum tempo naquela 
gare. 

Sem dúvida que a existência em todo o espaço de 
exploração da CP de apenas uma gare com sanitários 
adaptados para deficientes nada representa no planea
mento a nível nacional, que terá que ser posto em prá
tica, a fim de que se possibilite a livre circulação a todo 
o tipo de deficientes em igualdade de circunstâncias com 
os outros cidadãos, mas tal iniciativa servirá pelo menos 
como exemplo a seguir nesta empresa pública. 

MBLEIA DA REPÚBLICA VAI TER COMISSÃO EVENTUAL 
PARA 0 ANO INTERNACIONAL DO DEFICIENTE 

Por proposta de um grupo de 
deputados do Partido Comunista 
Português, a Assembleia da Repu
blica deliberou, por unanimidade, 
no passado dia 3 de Fevereiro, pro
ceder à criação de uma Comissão 
Eventual para o Ano Internacional 
do Deficiente. 

No momento em qne encerramos 
a edição deste número do «Elo» a 
Comissão ainda não havia sido cons
t i tu ída, aguardando-se, contudo, a 
sua entrada em funcionamento em 
breve. 

Esta Comissão Eventual para o 
A ID , segundo a proposta de reso
lução do P C P , tem os seguintes 
objectivos: 

1. Criação de nova legislação e 
revisão da existente relacionada 
com os deficientes. 

2. Sensibilização do opinião p ú -
bilra e das entidades governamen
tais e outras para a situação dos de
ficientes. 

3. Acompanhamento e fiscaliza
ção das acções do Governo, da 
Administração Pública, de outras 
entidades públicas tomadas com 
vista à solução dos problemas exis
tentes e eventual aprovação de re
comendação. 

4. Concretização do Dia Parla
mentar do Deficiente na Assembleia 
da Repúbl ica, inteiramente dedica
do a iniciativas visando os deficien
tes e a sua integração na sociedade. 

é de salientar o facto de esta 
proposta ter sido aprovada por una
nimidade, no seguimento, aliás, de 
outras deliberações da Assembleia 
da República relativas aos deficien
tes e t ambém por unanimidade. 

A A D F A congratula-se com esta 
del iberação da Assembleia da Re
pública, esperando que a Comissão 
Parlamentar para o A I D seja capaz 
de corresponder às expectativas dos 
deficientes. 
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ROUADA PELA ASSEMBLEIA GERAL 
A Assembleia Geral da Internacional Federation 

of the Blind. Atendendo a que, segundo a Carta 
das Nações Unidas, os Estados-membros assumiram 
o compromisso de cooperar com a Organização, 
conjunta ou separadamente, para elevar os padrões 
de vida, promover o pleno emprego e melhorar as 
condições pára o progresso e desenvolvimento eco
nómico e social; 

Confirmando a sua íidelidade aos direitos hu
manos, às liberdades fundamentais e aos princípios 
da paz, da dignidade e do valor da pessoa humana 
e da justiça social, proclamadas na Carta; 

Invocando os princípios da Declaração Univer-
asl dos Direitos do Homem da Convenção Interna
cional sobre' os Direitos Humanos, da Declaração 
dos Direitos da Criança e da Declaração dos Direi
tos dos Débeis Mentais bem assim como outras 
normas já estabelecidas, com vista ao progresso 
social, nas constituições, convenções, recomenda
ções e resoluções da Organização Internacional do 
Trabalho, da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura, da Organização 
Mundial de Saúde, do Fundo das Nações Unidas 
para as Crianças e de outras organizações simi
lares; 

Invocando ainda a Resolução 1921 do Conselho 
Económico è Social, de 6 de Maio de 1975 sobre 
a prevenção das incapacidades e a reabilitação 
dos deficientes; 

Salientando que a Declaração para o Progresso 
e Desenvolvimento Social proclama a necessidade 
de defender os direitos dos diminuídos físicos e 
mentais, assegurando a sua reabilitação e bem 
estar; 

Tendo em conta a necessidade de evitar as 
incapacidades físicas e mentais e de apoiar os defi
cientes no desenvolvimento de todos os seus re
cursos no maior número possível de ramos de acti
vidade, e de promover a sua integração, tão efectiva 
quanto possível, na vida normal; 

Consciente de que certos países, no estado 
actual do seu desenvolvimento, não podem afectar 
a estes objectivos senão um conjunto extrema
mente limitado de meios; 

Proclama esta Declaração sobre os Direitos 
dos Deficientes e apela para toda uma actuação, 
quer a nível nacional, quer no plano internacional, 
no sentido de que esa Declaração seja tida como 
uma base geral e um quadro de referência para a 
defesa destes direitos: 

1. O termo «deficiente» é aplicável a qualquer 
indivíduo, que não possa, por si só, responder, total 
ou parcialmente, às exigências da vida corrente, 
individual e/ou colectiva, por motivo de qualquer 
insuficiência, congénita ou adquirida, das suas ca
pacidades físicas ou mentais. 

2. Os deficientes gozam de todos os direitos 
estabelecidos nesta Declaração. Estes são reconhe
cidos a todos os deficientes sem qualquer execpção 
e sem distinção ou discriminação com base em 
diferenças de raça, cor, sexo, língua, religião, con
vicções políticas ou outras, nacionalidade ou origem 
social, condição económica ou de nascimento, ou 
qualquer outra situação que envolva o próprio defi
ciente ou a sua família. 

3. Os deficientes têm o direito inalienável ao 
respeito pela sua dignidade humana. Os deficientes, 
seja qual for a origem, natureza e gravidade das 
suas insuficiências e limitações, têm os mesmos 
direitos fundamentais que os seus concidadãos da 
mesma idade, o que implica, antes e acima de tudo, 
o direito a viver uma vida decente, tão normal e 
plena quanto possível. 

4. Os deficientes têm os mesmos direitos civis 
e políticos que os outros seres humanos. O artigo 
7 da Declaração dos Direitos dos Débeis Mentais 
é aplicável a qualquer limitação ou supressão pos
sível daqueles direitos àqueles deficientes. 

5. Os deficientes têm o direito às medidas des
tinadas a permitir-lhes tornarem-se tão independen
tes quanto possível. 

6. Os deficientes têm direito a tratamento mé
dico, psicológico e funcional, incluindo próteses e 
ortótreses, à reabilitação médica e social, à educa
ção, à educação vocacional, ao treino e reabilitação, 
à assistência, à orientação, a serviços de colocação 
e outros que lhes permitam desenvolver ao máximo 

as suas capacidades e aptidões e acelerar o pro
cesso da sua integração ou reintegração social. 

7. Os deficientes têm o direito à segurança eco
nómica e social e a um nível de vida decente. Têm 
o direito, segundo as suas competências, ao acesso 
e à permanência no emprego ou ao exercício de 
actividades úteis, produtivas e lucrativas, e de faze
rem parte das associações profissionais respectivas. 

8. Os deficientes têm o direito a que o planea 
mento económico e social, a todos os níveis, tome 
em consideração as suas necessidades específicas. 

9. Os deficientes têm o direito de viver com as 
suas famílias ou seus substitutos e de tomar parte 
em todas as actividades sociais, criadoras ou re
creativas. Nenhum deficiente deve ser sujeito, por 
razões de natureza habitacional, sejam elas quais 
forem, a um tratamento diferente do requerido pela 
sua condição ou pelo melhoramento que, a partir 
dela, seja possível. Se a permanência de um defi
ciente num estabelecimento especializado se tornar 
indispensável, as condições de vida e o respectivo 
meio ambiente devem aproximar-se o mais possível 
do padrão de vida normal para as pessoas da mes
ma idade. 

10. Os deficientes devem ser defendidos contra 
toda a espécie de exploração, de disciplina e de 
tratamento de natureza discriminatória, abusiva ou 
degradante. 

11. Os deficientes devem poder dispor de apoio 
jurídico qualificado, sempre que isso seja indispen
sável à defesa das suas pessoas e bens. Quando 
contra eles for instaurado procedimento judicial, a 
acusação deve ter na devida conta as suas condi
ções físicas e mentais. 

12. é reconhecida a utilidade da consulta às 
organizações de deficientes ,a propósito de todos 
os assuntos relativos aos direitos daqueles cida
dãos. 

13. Os deficientes, as suas famílias e as suas 
organizações devem ser amplamente informados, 
por todos os meios apropriados, dos direitos con
tidos nesta Declaração. 

SUBSIDIO PARA COMPBA PE VIATURA PRÓPRIA 
A FUNDAÇÃO CAL0DS1E GOLBENKIAN 
CONTINUA A C0LAD0DA0 COM A ADFA 

A exemplo do que já vem 
acontecendo anualmente desde 
M i l Novecentos e Setenta e C i n 
co, a F u n d a ç ã o Calouste Gu lben
kian acabou de atribuir à Asso
c iação dos Deficientes das For
ças A r m a d a s mais um subsídio 
no montante de 250 000S00 (Du
zentos e C inquenta M i l Escudos) 
destinado à compra de cadeiras 
de rodas, triciclos motorizados e 
c o m p a r t i c i p a ç ã o na compra de 
viatura au tomóve l própr io , dos 
Deficientes das Forças Armadas 
nossos associados e que sejam 
portadores de def ic iênc ias moto
ras graves. 

Acresce dizer que, para o cor
rente ano, a Fundação Gu lben
kian aumentou o presente subsí
dio em mais 50 000500 (Cinquen
ta M i l Escudos) o que representa, 
em re lação ao ano transacto, um 
acrésc imo de vinte e cinco por 
cento. 

Sem dúvida que a co laboração 
que vimos, desde 1975, recebendo 
da Fundação Gulbenk ian , que 
nos possibilita apoiar os nossos 
associados na aquis ição de meios 
de locomoção indispensáveis à 
sua r e i n t e g r a ç ã o socia l , constitui 
mais um reconhecimento da 
A D F A como o r g a n i z a ç ã o idónea 
e defensora dos direitos e anseios 
dos Deficentes das Forças A r 
madas. 

C o m a a t r i b u i ç ã o de mais es
te subsídio somam um m i l h ã o 
trezentos e c inquenta mil escu
dos (1 350 000500) as verbas já 
canal izadas para a A D F A pela 
F u n d a ç ã o Gulbenk ian , o que pos
sibilitou apoiar a t é 31 de Dezem
bro de 1980, 121 asociados que, 
de acordo com as normas em vi
gor, aos mesmos subsídios se 
candidataram. 

DE REABILITAÇÃO SECRETARIADO NACIONA 
VOLTA A DEPENDER 
DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

TIRAGEM DESTE NBMERO-BBCO EXEMPLARES 

Relativamente às altera
ções do Decreto-Lei n.° 
346/77 (que cria o Secre
tariado Nacional de Reabi
litação), não chegou a ser 
consignada a disposição 
que fazia passar o Secre
tariado a depender defini
tivamente do Ministério dos 
Assuntos Sociais. Tratava-
-se, nas alterações previs
tas, de que a ADFA teve 
conhecimento, da questão 
mais melindrosa. A trans
ferência do Secretariado 
Nacional de Reabilitação 
da Presidência do Conse
lho de Ministros para o 
Ministério dos Assuntos So
ciais era profundamente ne
gativa, já que, na prática, 
o órgão coordenador da 
reabilitação que é o Secre
tariado passaria a ser mais 
um organismo sectorial, 
desta vez dos Assuntos 
Sociais. 

A ADFA deu na altura 
conta destas preocupações 
ao Governo, conforme no
ticiado no «Elo» de Dezem
bro passado. 

O Governo acabou, de 
facto, por não levar a efei
to essa alteração, o que é 
motivo de satisfação para 
a ADFA, já que essa dis
posição, aparentemente in

significante, continha, de
pois na prática, grande pre
juízo para os deficientes. 

Assim, o Secretariado 
Nacional de Reabilitação 
continua a depender da 
Presidência do Conselho 
de Ministros, directamente 
do Primeiro - Minsitro ou 
do membro do Governo em 
quem ele delegar. Nos úl
timos tempos, como se sa
be, os Primeiros Ministros 
vinham delegando essa 
competência no Ministro 
dos Assuntos Sociais, o 
que era negativo. Preten-
dia-se que esse membro 
do Governo a receber a 

delegação deveria ser da 
da Presidência do Conse
lho de Ministros, como foi, 
aliás, em 1976 e 1977. 

Volta-se, agora, a seguir 
a prática inicial, o que é, 
de facto, motivo de satis
fação. Efectivamente, por 
despacho do Primeiro-Mi-
nistro, publicado no «Diário 
da República» de 30 de Ja« 

• neiro passado (Despacho 
Normativo n.° 50/81), as 
competências relativas ao 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação são delegados 
no Secretário de Estado 
Adjunto do Primeiro-Mins-
tro. 

A P D I N A U G U R O U 
N O V A S E D E 

A Associação Portuguesa de Deficientes (APD) inau
gurou tio passado dia 27 de Fevereiro as novas instala
ções da sua sede no Largo do Rato. 

A inauguração da sede da A P D . depois dc obras 
realizadas (agora adaptada para deficientes), foi assina
lada com algumas ctivldades que incluíram uma palestra 
sobre reabilitação, projecção dc um filme, além.de con
vívio entre os sócios, 

A Direcção da A D F A foi convidada, tf ri d & seriei to 
representar por um dos seus membros. 


